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Introdução

A Agricultura Familiar possui sérias dificuldades para sua reprodução social, ao 
mesmo tempo em que representa a forma de organização mais adequada de desenvol-
vimento sustentável para as pessoas que vivem no campo. A agricultura, desde os seus 
primórdios, passa por fortes transformações econômicas e políticas que tem deixado um 
legado de alterações sociais, econômicas e ambientais negativas. Um estabelecimento 
agrícola familiar é ao mesmo tempo uma unidade de produção, consumo e de reprodução 
social. A agroecologia surge como uma proposta de mudança nas atitudes e nos valo-
res humanos, na forma de manejo dos agroecossistemas e na aplicação de estilos que 
incorporam princípios e tecnologias de base ecológica, valorização dos conhecimentos 
tradicionais, com uma dimensão de desenvolvimento que requer uma pesquisa participa-
tiva, uma comercialização mais justa de produtos, que preza pela soberania alimentar das 
pessoas e a valorização do homem que vive no campo. Dessa forma, o curso de Agricultor 
Familiar com sua base na Agroecologia, pode contribuir para a compreensão da importân-
cia do uso sustentável dos recursos naturais; da valorização do homem e dos saberes do 
campo; das políticas públicas atuais voltadas para a Agricultura Familiar e principalmente 
vem facilitar a compreensão de que o campo é um local de oportunidades que possibilitam 
alavancar o progresso pessoal e social das pessoas.
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Unidade 1

1. A Agricultura Familiar

A Agricultura Familiar, no Brasil, é definida pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
como a atividade rural produtora de pequena escala, envolvendo o proprietário e sua família 
em áreas que variam em função da região geográfica da propriedade, consideradas em até 
quatro módulos fiscais. O módulo fiscal é uma unidade de medida expressa em hectare fixada 
para cada município, no estado do Paraná o módulo fiscal varia de 20 a 120 hectares. Na Agri-
cultura Familiar a mão-de-obra é principalmente da própria família, e a renda familiar é pre-
dominantemente originada do próprio estabelecimento da família. Também são incluídos na 
definição os pescadores artesanais, os extrativistas, comunidades quilombolas e indígenas.

O objetivo desta unidade é conhecermos o que é a Agricultura Familiar e suas ca-
racterísticas, conhecer a sua história e sua importância, sua relação com as lutas sociais no 
Brasil. O que a Agricultura Familiar tem a ver com as lutas sociais no Brasil? Será que a Agri-
cultura Familiar é importante para o crescimento e desenvolvimento do nosso país?

1.1 A LUTA PELA TERRA NO CAMPO BRASILEIRO

 A terra vem sendo mal distribuída no Brasil desde 1530, quando foram criadas as ca-
pitanias hereditárias1 e as sesmarias2, que deram origem aos latifúndios modernos (grandes 
áreas de terras de um dono só). No período Colonial e Imperial do Brasil, grandes proprieda-
des rurais utilizavam mão de obra escrava nas quais se cultivava uma única cultura com des-
tino à exportação. A distribuição de terras no período colonial produziu terras devolutas, estas 
terras eram as terras que a realeza (que governava o país) cedeu às pessoas, mas que não 
foram cultivadas e, dessa forma, foram devolvidas. Em 1850, devido à existência de grandes 
áreas de terras devolutas, que poderiam ser ocupada por escravos ou imigrantes que chega-
vam ao país, foi criada a “Lei de Terras”, que estabeleceu a compra e venda da terra como 
únicos mecanismos de acesso a ela.

Com isso, quem não tinha dinheiro para comprar terra, não podia adquiri-la, portanto, 
na prática o negro e o colono eram excluídos do seu acesso. A história dos movimentos so-
ciais de luta pela terra no Brasil sempre foi feita pela mobilização dos trabalhadores do campo, 
fruto da organização coletiva diante da escravidão, desemprego, da precarização do trabalho 
e da ausência de condições materiais de sobrevivência para todos, questionando também a 
histórica concentração da terra em nosso país. O Brasil sempre foi palco de grandes lutas no 

1Capitanias Hereditárias foi uma forma de administração territorial do Brasil onde foi dividido em quinze quinhões, 
por uma série de linhas paralelas ao equador que iam do litoral ao meridiano de Tordesilhas sendo os quinhões 
doados aos chamados capitães-donatários, que constituíam um grupo da pequena nobreza, burocratas e co-
merciantes. Os donatários se tornavam possuidores mas não proprietários da terra. Isso significava, entre outras 
coisas, que não podiam vender ou dividir a capitania. 

2Sesmarias foi uma sistema de aquisição de terras onde o proprietário deveria produzir na a terra ou então esta 
seria repassada a outro agricultor que tivesse interesse em cultivá-la.
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campo, fruto da desigualdade social do país deste a colonização. Inicialmente no século XVI 
marcada pela resistência à escravidão e perda de seu território, e depois pela resistência dos 
negros, onde podemos citar no século XVII a guerra dos Palmares. No século XVIII o banditis-
mo no nordeste brasileiro, teve origens com o coronelismo e em questões sociais e fundiárias. 
Já no século XIX destaca-se a guerra de Canudos no sertão baiano, e a Guerra do Con-
-testado, ocorrida entre os estados Paraná e de Santa Catarina. Na década de 20 decorrente 
da falta de regularização da posse de terras outros conflitos marcados pelas desigualdades 
sociais ocorreram em todo o país. Na década de 50, ocorreram às lutas das ligas camponesas 
inicialmente no nordeste, e no início da década de 60 ela já se espalhava por vários estados 
brasileiros. No final da década de 60 há um grande crescimento do número de organizações 
e manifestações no campo, representada por uma diversidade de interesses coletivos por 
melhoria de salários e condições de trabalho no campo.

Os movimentos sociais sempre promoveram o crescimento de novas organizações 
sociais, promovendo uma grande discussão de ideias e conceitos frente ao cenário da luta 
pela terra no Brasil, ou a ausência delas contra o avanço de um sistema que exclui e desuma-
niza o trabalhador do campo, a sua identidade, os seus valores, a sua cultura para atender a 
lógica do capitalismo, contra a exploração apenas com objetivo econômico, que se consolida 
na concentração de grandes áreas de terras como uma grande empresa capitalista. Atualmen-
te o MST3 (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) é a organização social com maior 
poder de mobilização do país, além de outros movimentos fortes como MAB (Movimento dos 
atingidos por barragens e o movimentos dos seringueiros e extrativistas na Amazônia). Dessa 
forma, no sentido da “revolução democrática” dos movimentos sociais do campo, a luta se 
processa na conquista do acesso a terra, na reivindicação de melhorias nas políticas públicas 
e ações afirmativas do governo, que estão contempladas dentro de um projeto específico para 
os habitantes do campo brasileiro, que são maioria agricultores familiares brasileiros.

NA HISTóRIA DO BRASIL OS MOVIMENTOS SOCIAIS FORAM FUN-
DAMENTAIS NA LUTA CAMPONESA PELA TERRA HISTóRIA DA 
AGRICULTURA FAMILIAR

• Resistência dos indígenas nativos contra o genocídio histórico;

• Formação dos Quilombos, símbolo da luta pela terra e contra a escravidão;

• A guerra de canudos no sertão da Bahia, entre os anos de 1870 e 1897, ten-
do como líder Antônio Conselheiro, derrotado depois de brutais lutas contra as 
tropas federais brasileiras;

3 MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - é a organização social com maior poder de mobili-
zação do país. A nova forma de luta que viria a ser a principal característica deste movimento: a ocupação de 
terras, de modo organizado, por um grande número de famílias. Os integrantes do MST recorrem a uma imensa 
variedade de formas de lutas. Ocupam órgãos públicos, fazem greves de fome, passeatas nas grandes e peque-
nas cidades, marcham ao longo das rodovias (as “caminhadas”), propõem jornadas nacionais a outras forças 
políticas. A primeira coordenação provisória, reunindo representantes de cinco estados do Centro-Sul (RS, SC, 
PR, SP e MS) foi criada em janeiro de 1983. Em janeiro de 1984 em Cascavel (Estado do Paraná), os participan-
tes das ocupações de terras realizaram um primeiro encontro, com representantes de 16 estados, no qual deram 
“nome e articulação própria ao Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST)”
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• A guerra do Contestado na divisa do Paraná com Santa Catarina entre os 
anos de 1912 e 1916;

• A luta dos posseiros de Teófilo Otoni em Minas Gerais que perdurou de 1945 
a 1948;

• A Revolta de Dona “Nhoca”, no Maranhão é outro símbolo de luta pela terra;

• A Revolta de Trombas e Formoso, de 1950 a 1960, marcou a luta pela terra 
no estado de Goiás. Trombas e Formoso eram dois povoados localizados no 
município de Uruaçu, povoados foram atacados por jagunços e pela Polícia 
Militar;

• No Espírito Santo merece destaque como símbolo de luta pela terra o mas-
sacre dos camponeses de Ecoporanga; 

• Em 1964, o presidente-marechal Castelo Branco decretou a primeira Lei de 
Reforma Agrária no Brasil, em quinhentos anos, que foi denominada “Estatuto 
da Terra” na realidade ficou somente no papel e nunca aconteceu.

O que foi a Lei de Terras?

A lei de terras foi criada em de 1850 e estabeleceu a compra e venda como únicos me-
canismos de acesso às terras. A compra impossibilitava que aqueles que não tinham dinheiro 
para comprá-la pudessem adquiri-la, portanto, na prática o negro e o colono estão excluídos 
do acesso a ela.

O que foi o Estatuto da Terra?

Foi a primeira Lei de Reforma Agrária no Brasil decretada em 1964, classificava-se 
em minifúndio, latifúndio por dimensão e latifúndio por exploração. Além disso, definia a fun-
ção social da terra. O proprietário de terras que a utilizava com respeito ao meio ambiente, de 
forma adequada, e cumpria a legislação trabalhista, estava dando a terra 

Ao falar sobre reforma agrária deparamos com resistência de muitas pessoas sobre o 
assunto. A maioria de manifesta-se contrária aos “sem-terra” e contraditoriamente, defendem 
o direito a um tipo de propriedade rural a que muitos não possuem e, pelo nível de renda que 
tem dificilmente irão possuir. Leia o poema abaixo.

Tem fazenda e fazenda que é grande perfeitamente
Sobe terra desce serra  Salta muita água corrente
Sem lavoura e sem ninguém O dono mora ausente

Lá só tem um caçambeiro Tira onda de valente
Isso é uma grande barreira Tem muita gente sem terra

E tem muita terra sem gente.
(Cantos dos Lavradores de Goiás. Espelho da realidade)
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UNIDADE 2
2.A HISTóRIA DA AGRICULTURA

Os vestígios de uma prática agrícola surgiram há 10.000 anos. A agricultura surgiu 
quando uma série de condições históricas permitiu a passagem da caça e coleta para uma 
economia predominantemente agrícola. O modelo de consumo alimentar é anterior ao modelo 
de produção, a alimentação era baseada na caça, pesca e coleta. Com a agricultura os ce-
reais passam a fazer parte da dieta alimentar. A sedentariedade era uma característica do iní-
cio da agricultura, onde as pessoas se aglomeravam próximos a terrenos aluviais e ao longo 
de cursos d’água. A criação de animais começa a se estabelecer pouco a pouco; instrumentos 
de trabalho desenvolvidos para outra finalidade passam a ter utilidade funcional na produção 
de alimentos: foice (lâmina de sílex inserida ao longo de um pedaço de madeira); potes de 
argila: surgimento da cerâmica; polimento das pedras: pedra lascada  e pedra polida. Quanto 
à organização social surge a sociedade constituída em família; anteriormente era constituída 
em bandos. A agricultura começou a desenvolver-se no período Neolítico, que foi marcado 
pela pedra polida; cerâmica e agricultura. 

O objetivo desta unidade é conhecermos como surgiu a  Agricultura Familiar e 
como ela foi se desenvolvendo ao longo do tempo. A história da agricultura é fundamental 
para entendermos as condições em que vivem as pessoas do campo e os modos de pro-
dução agrícolas. 

2.1 A PRIMEIRA REVOLUçãO AGRíCOLA 

A prática do cultivo da terra, ou agricultura, teve início há mais ou menos dez mil anos, 
quando alguns povos do norte da África e do oeste asiático abandonaram progressivamente a 
caça e a coleta de alimentos e começaram a produzir seus próprios grãos. Na Europa, as pri-
meiras roças surgiram há cerca de 8500 anos na região da atual Grécia e, muito lentamente, 
o cultivo da terra se espalhou pelo vale do Danúbio, até chegar à Inglaterra, há aproximada-
mente seis mil anos atrás. Mas, apesar da experiência milenar, o domínio sobre as técnicas de 
produção era, em geral, muito precário e a produção de alimentos sempre foi um dos maiores 
desafios da humanidade. Foi apenas nos séculos XVIII e XIX, que alguns povos começaram 
a produzir em maior escala, pondo fim a um longo período de escassez de alimentos, devido 
a aproximação das atividades agrícola e pecuária em várias regiões da Europa Ocidental, 
período conhecido como Primeira Revolução Agrícola. 

O cultivo das terras de pousio era a principal característica do modo produção, com 
a utilização da tração com uso de animais, a fertilidade do solo tinha como base o uso de 
esterco dos animais. Introdução de outros fatores como o artesanato (ceifadeiras, debulha-
doras e batedeiras). Eram utilizadas leguminosas (aumento na quantidade de forragem  com 
consequente aumento do número de animais) . O sistema agrícola fornecia alimentos para as 
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cidades e matéria-prima para a indústria, iniciava-se a expansão da indústria, entretanto com 
falta de mão-de-obra e de matéria-prima, como a lã.

No Brasil, antes da chegada dos portugueses, as populações indígenas que viviam no 
litoral alimentavam-se, basicamente, de peixes e crustáceos, abundantes na costa brasileira. 
Esses restos alimentares deram origem aos fósseis chamados de sambaquis4.  Além disso, 
consumiam raízes (mandioca, cará, taiás), frutas (pitanga, jabuticaba, araçá) e praticavam a 
caça de pequenos animais nas áreas próximas à Mata Atlântica.

2.2 A SEGUNDA REVOLUçãO AGRíCOLA

A partir do século XX a agricultura passa a depender cada vez menos dos recursos 
locais. A Indústria investiu nos meios de produção da agricultura (tratores, arados, grades, 
adubos químicos, ração animal e venenos), sistemas de produção simplificados passaram 
a ser especializados: monocultura. Algumas características foram à motorização dos meios 
de tração, utilização de fertilizantes artificiais, a acentuação da divisão de trabalhos (sepa-
ração campo/cidade), melhoria genética das plantas e animar, unificação dos mercados e 
consequentemente maior dependência da agricultura em relação à indústria. No século XIX, o 
químico alemão Justus Von Liebig (1803-1873) estabeleceu a  Lei do mínimo5, nesta época 
abriu um amplo e promissor mercado: o de fertilizantes “artificiais”.  As máquinas puxadas por 
cavalos substituíam o trabalho simples e os implementos de madeira que utilizavam energia 
humana ou bois.  Após a Primeira Guerra Mundial, em 1925, originou a “motomecanização“ e 
compostos produzidos como armas químicas foram transformados em inseticidas, utilizados 
nas campanhas de saúde pública, ou lavouras. Em 1966 já havia cerca de oito mil indústrias 
de agrotóxicos, responsáveis pela produção de sessenta mil formulações distintas.

2.3 A REVOLUçãO VERDE E A AGRICULTURA MODERNA

Na década de 1950 iniciou no Brasil uma nova fase da história da agricultura, dando 
início à implantação da chamada na época Agricultura Moderna. Era a implantação de um 
novo modelo de agricultura que visava aumentar a eficiência produtiva, de maneira que inova-
ções tecnológicas fossem adotadas, esse modelo culminou na década de 1960 e 1970. A prin-
cipal característica desse modelo foi à difusão do “pacote tecnológico”. O pacote de serviços 
era composto por: variedades vegetais geneticamente melhoradas; fertilizantes químicos de 
alta solubilidade; inseticidas sintéticos e herbicidas; irrigação; motomecanização e monocultu-
ra em larga escala.  

4 Sambaquis são depósitos construídos pelo homem constituídos por materiais orgânicos, calcáreos e que, em-
pilhados ao longo do tempo. São sítios pré-históricos formados pela acumulação de conchas e moluscos, ossos 
humanos e de animais, que foram descobertos em várias regiões do Brasil. 

5 Lei do Mínimo também chamada de Lei de Liebig diz que  o crescimento das plantas é determinado pelo ele-
mento presente no solo na mínima quantidade adequada. Isso quer dizer que as plantas crescem de acordo com 
os elementos encontrados no solo. A partir disso foi fácil concluir que era só adicionar fertilizantes artificiais com 
os nutrientes necessários que as plantas cresceriam mais. Esse foi o início da era dos fertilizantes químicos.
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Foram privilegiados os maiores produtores e capitalizados (médios e grandes). A 
orientação aos produtores para o padrão tecnológico aconselhado pela proposta da Revo-
lução Verde era assegurada pelos projetos técnicos elaborados pelos serviços de extensão 
rural pública ou de assistência técnica particular, exigida pelos bancos para a contratação 
dos empréstimos para o financiamento da produção. Entretanto o pequeno produtor mesmo 
convencido em utilizar o pacote tecnológico, não podia, pois além do pacote tecnológico ele 
também precisava de a terra, o capital, a mão-de-obra e a administração. O crédito rural era 
inacessível para a maioria dos agricultores, além de que, o produtor não tinha um mercado 
seguro depois de produzir. Com isso a Agricultura moderna levou a uma série de consequên-
cias indesejáveis, como o empobrecimento dos pequenos agricultores que foram excluídos da 
forma de produção, levando ao êxodo rural6, a perda da sua autonomia, perda da sabedoria e 
cultura de populações tradicionais, contribuindo para favelização das cidades, substituição da 
diversidade de alimentos produzidos pela monocultura, com consequente destruição do meio 
ambiente e depredação ecológica. Entre 1940 e 1980 a população rural passou de 70% para 
30% do total da população brasileira. A Revolução verde foi à segunda Revolução Agrícola no 
mundo. A Revolução verde iniciou na Europa e nos Estados Unidos e espalhou-se por vários 
países. A principal proposta da Revolução verde era resolver o problema da fome no mundo.

No Brasil na década de 1950 iniciava o processo de expansão da Revolução ver-
de com o apoio de órgãos governamentais, empresas produtoras de insumos, com o apoia 
da grande maioria da comunidade agronômica e organizações internacionais como o Banco 
Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e a Alimentação FAO. O principal objetivo da expansão da Revolução verde no 
Brasil era aumentar a produção de alimentos e Modernizar a agricultura brasileira.

A política nacional do governo na época era a modernização do setor agrícola com 
a mecanização e a tecnificação da lavoura. Com isso foi implantado o Sistema Nacional de 
Crédito Rural (SNCR) onde eram feitos empréstimos do Banco do Brasil para a aquisição 
de máquinas agrícolas, subsídios à importação de insumos e a ampliação do sistema de 
assistência técnica. Iniciou-se o desmatamento indiscriminado para a formação de lavouras. 
Foi então estabelecido o crédito rural no Brasil para o desenvolvimento da agricultura co-
mercial. O crédito rural é considerado como um dos principais instrumentos do Estado para 
incentivar a produção agrícola na aquisição de insumos, máquinas agrícolas, aquisição de 
animais e benfeitorias rurais.

Na década de 1960 foi feita a reforma educacional brasileira com a modernização 
da estrutura de ensino, pesquisa e extensão rural, que aconteceu com o apoio da Fundação 
Ford e Rockfeller, dentre outras com a doação de equipamentos científicos, material biblio-
gráfico, recursos humanos e recursos financeiros. As principais escolas de Agronomia brasi-
leiras (ENA, ESALQ, UFP, UFRGS e UFV), fizeram convênio com escolas norte-americanas 

6 Exodo rural é o nome dado ao abandono das populações do campo que seguem para as cidades do litoral em 
busca de melhores condições de vida.
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(Wisconsin, Ohio, Pourdue, North Caroline) chamadas Aliança para o Progresso, acordos 
MEC-Usaid. A preocupação era para a formação de mão-de-obra qualificada para favorecer a 
indústria, pois os números de profissionais qualificados e de mão-de-obra nos setores indus-
triais eram insuficientes ao desenvolvimento industrial.

Em 1964, foi criado o Estatuto da Terra, extinguindo a denominação de latifúndio7 

e minifúndio8, surgindo à empresa rural. Em 1965, foi instalação a Ford no Brasil iniciando 
a produção interna de tratores. Em 1971, A estratégia agrícola do Primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento foi desenvolver uma agricultura moderna de base empresarial para 
alcançar condições de competitividade internacional em todos os produtos. Para isso foi de-
finição um amplo e complexo conjunto de instrumentos de intervenção – leis, regulamentos, 
programas, instituições – que passaram a favorecer a expansão e a consolidação do novo 
modelo agrícola brasileiro. Incentivo do aumento das exportações agrícolas, como soja e 
café, predomínio da política de crédito rural altamente subsidiado e a criação de linhas es-
peciais de crédito atreladas à compra de insumos agropecuários, mecanismo que ampliou 
a dependência do setor produtivo agrícola em relação ao setor produtor de insumos. A agri-
cultura passa a ser um grande e valioso mercado para a indústria de insumos agrícolas. As 
grandes fazendas eram consideradas as mais adequadas ao processo de modernização na 
agricultura. Neste contexto os pequenos agricultores familiares eram totalmente excluídos 
do processo produção no campo brasileiro, então a grande maioria abandonaram suas ati-
vidades e venderam as suas propriedades.

 Até 1975, os empréstimos eram a juro zero, com 3 anos de carência e 5 anos para 
pagar, Isenção fiscal e subsídios à importação de insumos modernos. A agricultura estava 
voltada para o mercado internacional. A “Modernização” da agricultura brasileira se resume na 
implantação, em larga escala, de sistemas monoculturais, utilização de elevada motomecani-
zação e irrigação e  emprego intensivo de fertilizantes químicos e agrotóxicos.

Entre 1950 e 1984 a produção alimentar dobrou, e a disponibilidade de alimento por 
habitante aumentou em 40%. Esse resultado parecia mostrar que o problema da fome no 
mundo seria superado pelo novo e moderno sistema de produção agrícola. No período de 
1964 a 1975, o incremento do uso de fertilizantes foi de 1234,2%, o de inseticidas, 233,6%, 
o de fungicidas, 548,5%, o de herbicidas, 5414,2% e o de tratores, 398,1%. De 1964 a 1979, 
o consumo de agrotóxicos aumentou 421% (REDE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS/SUL, 
1997). O aumento de produtividade das principais culturas nesta mesma época foi da ordem 
de 4,5% ao ano.

Como consequência da revolução verde podemos citar exclusão dos produtores fami-
liares, Concentração da posse da terra, Êxodo rural. No estado de São Paulo surgiu a figura 

7 Latifúndio área superior ao módulo rural  

8 Minifúndio é uma área inferior  ao módulo rural. O módulo rural equivale à área da propriedade familiar, variável 
não somente de região para região, como também de acordo com o modo de exploração.
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do “bóia-fria”, que passou a atender a demanda de trabalho volante, principalmente o corte da 
cana-de-açúcar e as colheitas de café. Década de 1970, o maior êxodo rural já visto no Brasil.

Houve outras consequências como o crescimento do consumo de agrotóxicos que 
provocou aumento significativo do número de pragas. Entre 1958 e 1976 as principais cultu-
ras brasileiras passaram a conviver com quatrocentas novas espécies de pragas devido aos 
desequilíbrios nos agroecossistemas9. A partir dos anos 1970 inicia-se com maior frequência 
de os casos de contaminação dos trabalhadores rurais, dos recursos hídricos, dos solos, dos 
alimentos e dos animais. Em 1995, somente as três principais culturas, o milho, a cana-de-
-açúcar e a soja foram os responsáveis por, aproximadamente, 60% do consumo total de 
fertilizantes químicos no país (IBGE, 1996).

Figura 01: Monocultura no Brasil. Fonte: http://www.agroecologia.pro.br/images/facao2.jpg

QUESTãO ATUAL SObRE O SETOR AGRíCOLA NO bRASIL

Agricultura brasileira ainda vive o modelo da Revolução Verde?

Ainda hoje o modelo predominante na agricultura é o da revolução verde. De acordo 
com o Ministério da Fazenda na safra 2010/2011 a Agricultura Familiar recebeu 16% do valor 
de investimento do total investido na Agricultura Patronal.

Atualmente a maior parte da produção de alimentos é consumida por 
uma minoria da população mundial presente nos países ricos, a partir 
de sistemas produtivos ambientalmente degradantes, energeticamente 
ineficientes, e dependentes de insumos industriais artificiais e de fontes 
de energias não renováveis.

9 Agroecossistemas são ecossistemas naturais modificados que têm como objetivo a manipulação de recursos 
para a produção de agrícola.
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UNIDADE 3
3. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Agora vamos falar sobre o Desenvolvimento sustentável. O que é? Qual é esta pro-
posta para a Agricultura? O objetivo desta unidade é discutir sobre as bases da Agricultura 
Sustentável, avaliando o atual modelo predominante de agricultura. 

No Relatório Brundtland, conhecido no Brasil pelo título Nosso Futuro Comum, pu-
blicado em 1987 como texto preparatório à Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, defendia a idéia do “desenvolvimento sustentável” com um debate sobre os impac-
tos do modelo de desenvolvimento econômico em todo o mundo. A Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada Rio de Janeiro em 1992, chamada 
de ECO 92, contou com a presença de 172 países. Essa conferência propiciou um debate e 
mobilização da comunidade internacional em torno da necessidade de uma urgente mudança 
de comportamento visando a preservação da vida na Terra, propondo questões em torno de 
um desenvolvimento mais sustentável para o mundo com foco na  conservação e administra-
ção dos Recursos Naturais.

 O objetivo da proposta do desenvolvimento sustentável seria de tentar resolver os 
problemas ambientais, problemas entre os países ricos e os países pobres, entre a geração 
presente e as gerações futuras, entre a proteção dos recursos naturais e as necessidades 
humanas básicas, entre a ecologia e a economia e entre a eficiência econômica e a equidade 
social. O desenvolvimento sustentável é um modelo de desenvolvimento que satisfaz as ne-
cessidades da geração presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras para 
satisfazer suas próprias necessidades.

3.1 A AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

Neste contexto a Agricultura Sustentável é aquela que está voltada para a produção 
de alimentos saudáveis para a população, essa agricultura deve ser com base em sistemas 
diversificados de produção. A Agricultura Sustentável deve se basear no uso de tecnologias 
adequadas às condições do ambiente regional e mesmo local, na previsão e prevenção dos 
impactos negativos, sejam eles sociais, econômicos e ambientais, e tem como objetivo final a 
garantia de que os agroecossistemas sejam produtivos e rentáveis ao longo do tempo.

A Agricultura Sustentável seria um sistema de agricultura estruturalmente diferente 
dos sistemas atuais. Implicaria, pois, uma menor utilização de insumos externos e a introdu-
ção de novos métodos de gestão e novos sistemas de cultivo, privilegiando o melhor apro-
veitamento de recursos localmente disponíveis, deveria exercer uma mínima pressão sobre o 
meio ambiente.

Algumas estratégias orientadoras da promoção da agricultura e do desenvolvimento 
rural sustentável têm dimensões ecológicas, sociais, econômicas, culturais, políticas e ética.



18

Dimensão ecológica: Manutenção e recuperação dos recursos naturais sobre a qual 
se sustentam e estruturam a vida e a e produção das comunidades humanas e demais seres 
vivos, manutenção e/ou melhoria da biodiversidade, das reservas e mananciais hídricos, pre-
servação e/ou melhoria das condições químicas, físicas e biológicas do solo.

Dimensão social: Produtos gerados nos agroecossistemas em bases renováveis, 
também possa ser igualmente apropriados e usufruído pelos diversos segmentos da socie-
dade, a equidade é a propriedade dos agroecossistemas a distribuição da produção,  menor 
desigualdade na distribuição de alimentos, capacidades e oportunidades dos mais desfavore-
cidos, disponibilidade de sustento mais seguro para a presente geração, não se pode compro-
meter hoje o sustento seguro das gerações futuras.

Dimensão econômica: Gerando balanços energéticos positivos, consumo de ener-
gias renováveis, promover a segurança alimentar10 das pessoas e de uma região, promover 
o abastecimento regional e local.

Dimensão cultural: Respeito para com a cultura local, os saberes, os conhecimen-
tos e os valores locais das populações rurais. A agricultura precisa ser entendida como uma 
prática social realizada por pessoas que se caracterizam por uma forma particular de relacio-
namento com o meio ambiente.

Dimensão Política: Processos participativos e democráticos que se desenvolvem no 
contexto da produção agrícola e do desenvolvimento rural, redes de organização social e de 
representações dos diversos segmentos da população rural. Deve-se considerar as relações 
de diálogo e de integração com a sociedade através de representação em espaços comunitá-
rios ou em conselhos políticos e profissionais. 

Dimensão ética: Responsabilidades dos indivíduos com respeito à preservação do 
meio ambiente, resgate da cidadania e da dignidade humana, a luta contra a miséria e a fome ou 
a eliminação da pobreza e suas consequências sobre o meio ambiente, conservação da diversi-
dade biológica do planeta com respeito à heterogeneidade étnica e cultural da espécie humana.

3.2 PORQUE O ATUAL MODELO PREDOMINANTE DE AGRICULTURA, A AGRICULTURA 
MODERNA OU CONVENCIONAL NãO é SUSTENTÁVEL 

A agricultura convencional, forma dominante de agricultura atualmente, não é susten-
tável devido ao comprometimento dos recursos produtivos e dos processos ecológicos, além 
de uma alta dependência de insumos externos com alto custo energético, tratam os alimentos 
como mercadorias e não atende as finalidades primárias alimentares das pessoas. A agricul-
tura convencional acentua desigualdades sociais, não contribui para melhorar as condições 
de vida dos envolvidos no processo produtivo, possui grande dependência de recursos não 
renováveis e limitados e possui alta expectativa de ganhos econômicos individuais. 

10 Segurança alimentar é o direito humano a alimentação adequada em quantidade, qualidade, de forma perma-
nete e sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais.
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Novos rumos devem ser tomados em busca de um desenvolvimento equilibrado e 
sustentável no médio e longo prazo, com uma visão sistêmica11 para avançar na construção 
de estratégias adequadas a um novo modelo de desenvolvimento rural para a produção sus-
tentável de alimentos. Novo modo de desenvolvimento e de agricultura com bases na agroe-
cologia, que seja socialmente justo, economicamente viável, ecologicamente sustentável e 
culturalmente aceito.

As mudanças que devem ser realizadas estão relacionadas com o emprego de tec-
nologias e processos biológicos, utilização de elevado conhecimento ecológico, descentrali-
zação e regionalização das estruturas de beneficiamento e comercialização, democratização 
do acesso ao crédito e a informação, política agrícola e agrária voltada para agricultores fa-
miliares, parceiros e arrendatários, práticas e estratégias voltadas para a manutenção dos 
recursos produtivos, aumento da biodiversidade dentro e fora do sistema de produção, inves-
timentos em práticas e estratégias culturais e biológicas de controle da população de herbívo-
ros e plantas espontâneas, investimentos em práticas e estratégias voltadas para a utilização 
dos recursos disponíveis e nível local ou regional e estabelecer políticas públicas (agrícolas 
e agrárias) que favoreçam o desenvolvimento sustentável, assim como os mercados locais 
e regionais. A agricultura convencional não é sustentável devido ao comprometimento dos 
recursos produtivos; os alimentos são vistos como mercadorias; comprometimento dos pro-
cessos ecológicos; alta dependência de insumos externos; alto custo energético; acentua as 
desigualdades sociais; não atende as finalidades primárias alimentares; não contribui para 
melhorar as condições de vida dos envolvidos no processo produtivo; grande dependência 
de recursos não renováveis e limitados e alta expectativa de ganhos econômicos individuais.

Novos rumos devem ser tomados em busca de um desenvolvimento equilibrado e 
sustentável no médio e longo prazo. é preciso uma visão sistêmica e holística para avançar 
na construção de estratégias adequadas a um novo modelo de desenvolvimento da agri-
cultura com produção sustentável de alimentos. Um novo modo de desenvolvimento e de 
agricultura que seja socialmente justo, economicamente viável, ecologicamente sustentável 
e culturalmente aceito.

Diante desses fatos para uma proposta de mudança do atual modelo será necessário 
um maior uso de tecnologias e processos biológicos, elevado conhecimento sobre ecologia, 
regionalização das estruturas de beneficiamento e comercialização, acesso ao crédito e a 
informação e política agrícola e agrária voltada para agricultores familiares, parceiros e arren-
datários. As práticas e estratégias devem estar voltadas para a manutenção dos recursos pro-
dutivos, aumento da biodiversidade dentro e fora do sistema de produção, investimentos em 
práticas e estratégias culturais e biológicas de controle da população de herbívoros e plantas 
espontâneas, investimentos em práticas e estratégias voltadas para a utilização dos recursos 
disponíveis e nível local ou regional.

11 Visão sistêmica é uma visão integrada dos componentes do sistema de produção. Compreensão do todo a 
partir análise das partes.
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Somente será possível alcançar a sustentabilidade na agricultura através de uma 
nova abordagem da agricultura e do desenvolvimento agrícola com alta exploração do conhe-
cimento e métodos ecológicos modernos e aplicação de conceitos e princípios ecológicos no 
desenho e manejo de agroecosistemas sustentáveis.

A noção de desenvolvimento sustentável da agricultura tem como uma de suas pre-
missas fundamentais o reconhecimento da “insustentabilidade” ou inadequação econômica, 
social e ambiental do padrão de desenvolvimento agricultura na atualidade (agricultura con-
vencional ou moderna). A compreensão de que os recursos naturais são finitos, e assumindo 
que as injustiças sociais provocadas por este modelo de desenvolvimento vigente no Brasil e 
na maioria dos países trouxe um cenário catastrófico de pobreza urbana e rural.

3.3 A AGROECOLOGIA

Nos anos 1980 nasceu a Agroecologia, uma ciência de caráter multidisciplinar que 
apresenta os princípios, conceitos e metodologias que permitem estudar, analisar, dirigir, 
desenhar e avaliar agroecossistemas, proporcionando as bases científicas e metodológicas 
para a promoção de estilos de agriculturas sustentáveis. A Agroecologia é a ciência propor-
ciona as bases científicas para a construção do conhecimento de caráter participativo de 
processos produtivos dos agroecossistemas apoiados em princípios e conceitos ecológicos 
e que contribui para o desenvolvimento da agricultura sustentável em suas múltiplas dimen-
sões: social, ambiental, econômica, cultural, política e ética (CAPORAL, 2006). A agroeco-
logia parte de que é necessário entender o funcionamento dos ecossistemas naturais12 
e revalorizar os conhecimentos e capacidades dos atores locais para desenhar modernos 
sistemas agrícolas sustentáveis.

A Agroecologia pode ser considerada como uma nova fase na evolução dos sistemas 
agrários e agrícolas no qual o uso abusivo de insumos de origem industrial e de energia não 
renovável deverá ser substituído pelo emprego de processos biológicos e elevado conheci-
mento ecológico. O desenvolvimento das formas de agricultura sob as bases científicas da 
Agroecologia, denominadas também como sistemas agroecológicos de produção ou produ-
ção agroecológica, tem se constituído em uma estratégia de conversão da agricultura na pers-
pectiva de sustentabilidade.

A agricultura familiar apesar de se apresentar como um segmento que tem sérias 
dificuldades para sua reprodução social, ao mesmo tempo se representa como a forma de 
organização mais adequada para potencializar o desenvolvimento agrícola e rural.

O conceito de Agroecologia foi inspirado no próprio funcionamento dos ecossistemas 
naturais, no manejo tradicional e indígena dos agroecossistemas e no conhecimento científico 
e está associada à sustentabilidade e justiça social. A Agroecologia cumpre com a proposta das 
dimensões da sustentabilidade econômica (potencial de renda e trabalho, acesso ao mercado), 

12 Ecossistemas Naturais Conjunto formado por todas as comunidades que atuam simultaneamente num deter-
minado local vivem e se interagem.
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ecológica (manutenção ou melhoria da qualidade dos recursos naturais), social (inclusão das 
populações mais pobres e segurança alimentar), cultural (respeito às culturas tradicionais), polí-
tica (movimento organizado para a mudança) e ética (mudança direcionada a valores morais). A 
Agroecologia incorpora a dimensão ecológica à produção agropecuária e estabelece pela con-
traposição aos princípios da agricultura moderna. A Agroecologia é um conjunto de fundamentos 
filosóficos e valores éticos relacionados à sustentabilidade socioambiental.

É a realidade socioeconômica e ecológica local que define a melhor forma de apli-
cação da teoria agroecológica, exigindo uma adaptação a cada situação. A Agroecologia, a 
partir das inúmeras experiências que vem gerando, constitui-se em um banco de referências 
com potencial para inspirar o desenho e manejo de agroecossistemas sustentáveis nas mais 
variadas condições. A Agroecologia não descarta os conhecimentos gerados pelas ciências já 
consolidadas, mas procura incorporar esse conhecimento de uma forma integradora e mais 
abrangente do que a forma apresentada pelas disciplinas isoladas. Deste modo, a Agroeco-
logia é considerada como campo de conhecimento transdisciplinar, que recebe as influências 
das ciências sociais, naturais e agrárias. 

A Agroecologia tem base na relação conectada entre a evolução do conhecimento 
científico e o saber popular (tradicional ou indígena) como fonte de inspiração para modelos 
de produção que possam ser mais vantajosos em todas as dimensões necessárias nas condi-
ções atuais. A Agroecologia oferece conhecimentos e as metodologias para desenvolver uma 
agricultura sustentável.

A Agricultura Moderna não ajudou a solucionar o problema generalizado da pobreza 
rural, nem melhorou a distribuição da terra e da renda. As opções que foram oferecidas para 
modernizar a agricultura foram boas por curto prazo e, principalmente, para os agricultores 
de maiores recursos e acesso às políticas de incentivo, mas não foram adequadas às neces-
sidades e condições da maioria dos agricultores familiares camponeses. Isso tudo aconteceu 
mediante políticas públicas equivocadas, que acabaram indo contra os setores mais frágeis 
ao mesmo tempo em que favoreciam os cultivos de exportação, substituindo a produção de 
alimentos básicos e as formas de produção tradicional, diversificada, focada na segurança ali-
mentar e na produção de alimentos. A integração dos países ao mercado internacional ignora 
as necessidades dos mercados locais e regionais e acaba prejudicando as possibilidades de 
melhorar a balança comercial regional, a segurança e a soberania alimentar13 dos países, 
que poderiam ser elementos importantes para reduzir a pobreza e criar modelos mais justos e 
estratégias ambientalmente sustentáveis de desenvolvimento no campo.

A Agroecologia está se tratando de uma orientação cujas contribuições vão muito 
além de aspectos meramente tecnológicos ou agronômicos da produção ao incorporar dimen-
sões mais amplas e complexas, que incluem tanto variáveis econômicas, sociais e ambien-
tais, como variáveis culturais, políticas e éticas da sustentabilidade.

13 Soberania alimentar é o direito dos povos definirem suas próprias políticas e estratégias de produ-
ção de alimentos, distribuição e consumo que garanta o direito à alimentação para toda a população. 
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UNIDADE 4 
AGRICULTURAS DE bASE ECOLóGICA

Visando buscar estabelecer estilos de agricultura menos agressivos ao meio ambien-
te, capazes de proteger os recursos naturais e que sejam duráveis ao longo do tempo, em 
diversos países, passaram a surgir correntes de agriculturas alternativas, com diferentes de-
nominações: orgânica, biológica, natural, ecológica, biodinâmica, permacultura, entre outras, 
cada uma delas seguindo determinadas filosofias, princípios, tecnologias, normas e regras, 
segundo as suas características conforme foram propostas por origem. 

A sistematização dos princípios básicos da Primeira Revolução Agrícola no século 
XVIII baseadas na rotação de culturas, pousio e na fusão da produção animal e vegetal, fun-
damentou as principais vertentes dos movimentos da agricultura ecológica. No século XIX 
com a Segunda Revolução Agrícola, o químico alemão Justus Von Liebig, publicou sua obra 
clássica mostrando que a nutrição mineral das plantas se dá essencialmente pela absorção 
de substâncias químicas presentes no solo.  Abriu um amplo e promissor mercado, o de fer-
tilizantes “artificiais”, e as máquinas puxadas por cavalos substituíam o trabalho simples e os 
implementos de madeira que utilizavam energia humana ou bois. Esse padrão denominado 
agricultura “convencional” ou “clássica, culminou na década de 1970, com a chamada Revolu-
ção Verde. Os movimentos com uma proposta diferente de agricultura, sócio-ambientalmente 
mais adequadas surgiram desde 1920, mas foi a partir dos anos 1970 que passaram a ser 
chamado de agricultura alternativa, contrapondo a proposta da Revolução verde. 

O objetivo desta unidade é caracterizar os princípios básicos dos diversos tipos de 
agricultura ecológica ou agriculturas alternativas.

4.1 A AGRICULTURA ORGâNICA

A agricultura Orgânica Surgiu no início século XX na Inglaterra proposta pelo Eng. 
Agrônomo Albert Howard, Micologista e Botânico. Howard dirigiu na índia, um instituto de 
pesquisas de plantas, onde realizou vários estudos sobre compostagem e adubação orgânica. 
Irving Robert Rodale levou essa escola para os Estados Unidos, onde ela se difundiu através 
de seu grande esforço de divulgação e Sir Albert Howard e juntamente com Lady Eve Balfour  
fundou a “Soil Association de Agricultura Orgânica nos EUA. 

4.2 A AGRICULTURA BIODINâMICA

A Agricultura Biodinâmica surgiu no início XX na Alemanha proposta pelo Filósofo e 
cientista espiritual Rudolf Steiner. A principal meta do movimento biodinâmico é a difusão da 
ideia de que a propriedade agrícola deve ser entendida como um organismo, com interação 
entre a produção animal e a produção vegetal. 
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4.3 A AGRICULTURA BIOLóGICA

A Agricultura Biológica teve início nos anos 1930 com político suíço Hans Peter Müller 
que lançava as bases do modelo organo-biológico de produção agrícola. Os aspectos eco-
nômicos e sócio-políticos eram a base da proposta, que preocupava-se, por exemplo, com a 
autonomia dos produtores e com os sistemas de comercialização direta aos consumidores. Um 
representantes da Agricultura Biológica no Brasil é o Professor Dr. Pinheiro Machado da UFSC. 

4.4 A AGRICULTURA ECOLóGICA

A agricultura Ecológica teve início dos anos 1980 com o Professor Hartmut Vogtman 
que estabeleu um trabalho de ensino formal na Universidade de Kassel Witzenheusen na 
Alemanha, inicialmente era uma disciplina (Métodos Alternativos de Agricultura), que depois 
passou a se chamar Agricultura Ecológica, ele publicou um livro com a contribuição de vários 
autores em relação a vários aspectos da Agricultura Ecológica, o Professor Vogtman é conhe-
cido como autoridade em Agricultura Ecológica. No Brasil a agricultura ecológica está ligada 
aos trabalhos de Jose Lutzenberger e do casal Primavesi (UFSM). 

4.5 A AGRICULTURA NATURAL

Com origem no Japão, a agricultura natural foi idealizada por Mokiti Okada. Em 1935, 
o “mestre” Mokiti Okada criava uma religião que tem como um dos seus alicerces a chamada 
agricultura natural. A agricultura natural é bastante reticente em relação ao uso de matéria 
orgânica de origem animal, de acordo com os seus princípios, os excrementos de animais 
podem conter impurezas e, em muitos casos, seu uso é desaconselhado. 

4.6 A AGRICULTURA REGENERATIVA

A Agricultura regenerativa iniciou em 1983, o termo agricultura regenerativa foi cunha-
do nos EUA por Robert Rodale, que estudou os processos de regeneração dos sistemas 
agrícolas ao longo do tempo; Sua proposta visava a regeneração e a manutenção não apenas 
das culturas mas de todo o sistema de produção alimentar, incluindo as comunidades rurais e 
os consumidores

. 
4.7 A PERMACULTURA

A Permacultura tem origem na Austrália e no Japão e segue o pensamento de Bill 
Mollison em 1983, onde sistemas de manejo permanente que é mais indicado para sistemas 
tropicais ou subtropicais. Sistema evolutivo integrado de espécies vegetais perenes e animais 
úteis ao homem, baseado no cultivo alternado de gramíneas e leguminosas e na manutenção 
da palha como  cobertura do solo, com uma visão holística da agricultura e forte carga ética. 
A permacultura ocupa-se também de assuntos urbanos, tais como a construção de cidades 
ecologicamente adaptadas, minimizando as necessidades de energia, materiais e esforços 
externos e maximizando os mecanismos naturais que podem contribuir para a satisfação das 
necessidades urbanas.
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OS PRECURSORES A AGRICULTURA DE BASE ECOLóGICA NO BRASIL

Durante o período de modernização da agricultura, Revolução Verde, na 
década de 70, período áureo da utilização de agrotóxicos vinculada ao 
crédito rural no Brasil, contou com poucas vozes que ousavam destoar 
da prática vigente:

José Lutzemberger (UFSM) – agricultura ecológica

Ana Maria Primavesi (UFSM) – agricultura ecológica

Adilson Paschoal (ESALQ – USP) agricultura orgânica

Dr. Pinheiro Machado (UFSC) – agricultura biológica

(Foram ridicularizados pelo modelo vigente, porém responsáveis por  
traçar um caminho possível para uma agricultura mais sustentável  
ecológicamente)
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UNIDADE 5
5. MEIO AMbIENTE

O meio ambiente é um patrimônio público que precisa ser protegido. O Brasil é con-
siderado o país que possui a maior biodiversidade do planeta por apresentar uma natureza 
bela e com espécies e paisagens com características únicas que correspondem aos biomas 
da Amazônia, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica, Zona Costeira Marinha e os Pam-
pas. Toda riqueza biológica está associada a uma grande diversidade sociocultural compon-
do a sociobiodiversidade14, que pode ser representada por mais de 220 povos indígenas 
e inúmeras comunidades tradicionais brasileiras. A biodiversidade integra toda a variedade 
de organismos vivos nos mais diferentes níveis de organização e interação da vida. Toda a 
parte não viva de um ambiente em conjunto com os seres vivos forma um ecossistema. Um 
ecossistema natural é um conjunto formado por recursos naturais de origem biótica e abiótica, 
esses componentes bióticos são as plantas, animais, microorganismos e a fauna do solo e 
componentes abióticos são o ar, água, solo, energia solar, minerais.

5.1 EDUCAçãO AMBIENTAL 

A Educação Ambiental é um processo no qual os indivíduos e as comunidades adqui-
rem consciência de seu meio e apreendem os conhecimentos, os valores, as habilidades, a 
experiência e também a determinação que lhes capacite agir, individual e coletivamente, na 
resolução dos problemas ambientais presentes e futuros. A educação ambiental tem por fina-
lidade a conservação da biodiversidade e o manejo do meio ambiente de forma sustentável, 
induzindo a novas formas de condutas nos indivíduos, nos grupos sociais e na sociedade em 
conjunto, tornando-a apta a agir em busca de alternativas de soluções para os problemas am-
bientais, como forma de elevação da sua qualidade de vida. Na atualidade todo cidadão deve 
ser educado para a solução dos problemas ambientais.

A preocupação atual com o desenvolvimento sustentável representa a possibilidade 
de garantir mudanças que não comprometam os sistemas ecológicos e sociais que sustentam 
as comunidades.

A educação ambiental voltada ao trabalho do campo tem como finalidade principal a 
orientação aos agricultores sobre atividades modificadoras do meio ambiente, técnicas agro-
florestais, práticas agrícolas tradicionais com ideias inovadoras e a administração e manu-
tenção dos recursos naturais. Unindo o conhecimento tradicional às descobertas da ciência 
moderna, é possível proporcionar o desenvolvimento integrado da propriedade no campo de 
forma viável e segura para o agricultor familiar e de acordo com a legislação ambiental perti-

14 Sociobiodiversidade implica na existência simultânea de grupos humanos com padrões próprios e engloba o 
patrimônio cultural de povos tradicionais: seus conhecimentos, organização social, inovações e práticas no ma-
nejo da biodiversidade, além de sua língua, padrão habitacional, de hierarquias, crença religiosa, arte, estrutura 
social e política. O reconhecimento da sociodiversidade é inseparável da conservação da biodiversidade.
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nente. Esse posicionamento sobre o ambiente e de novas tecnologias de produção agrícola 
devem ser vistos como uma forma de contribuição para a formação da consciência social e 
agroecológica da população destas comunidades. A Educação ambiental deve estar voltada 
para a transformação social, como enfoque deve buscar uma relação entre o homem, a na-
tureza e o universo, tendo em conta que os recursos naturais se esgotam e que o principal 
responsável pela sua degradação é o próprio homem.

5.2 IMPACTOS AMBIENTAIS 

O meio ambiente é o conjunto de fatores físicos, naturais, culturais, sociais e econô-
micos que interagem com o homem e sua comunidade. Quando existe algum impacto que 
interfere na relação entre estes fatores, originam-se processos de mudanças. Os impactos 
ambientais são alterações da qualidade ambiental, que resultam da modificação de processos 
naturais ou sociais provocada pela ação humana. é uma alteração provocada por atividades 
humanas no ambiente que prejudica direta ou indiretamente a vida ou o bem-estar dos seres 
vivos ou danos aos recursos naturais como a água o ar e o solo. O meio ambiente está em 
constante mudança devido a “causas naturais”, por exemplo: erupções vulcânicas, terremo-
tos, furacões, inundações, queimadas em florestas. Neste caso temos pouco ou nenhum con-
trole sobre essas causas. Temos também mudanças no meio ambiente causada pela ação do 
homem que pode trazer impactos ambientais positivos e negativos.

A poluição é uma das maiores causas de impacto ambiental negativo, mas esses impac-
tos podem ser ocasionados por outras ações além do ato de poluir. A base da crise ambiental é 
a escassez de recursos naturais devido ao uso sem controle e ao aumento da poluição.

Impactos ambientais negativos podem levar ao comprometimento da utilização dos re-
cursos naturais ar, solo e água, a supressão de certos elementos do ambiente, levando ao de-
saparecimento de componentes do ecossistema como a vegetação ou animais, destruição de 
hábitats15, desaparecimento de referências físicas a memórias, inclusão de elementos no am-
biente como a introdução de uma espécie exótica ou introdução de componentes construídos.

Os principais impactos ambientais caudados pela agricultura estão relacionados direta-
mente com processos atmosféricos (o ar); processos hidrológicos (a água) e processos edáficos 
(o solo). Os impactos ambientais modificam as condições naturais desses elementos. 

O transporte e difusão de poluentes gasosos na atmosfera causados pela extração e 
queima de combustíveis fósseis e emissão de poluentes por automóveis e indústrias. A chuva 
ácida é um exemplo de precipitação contaminada por elementos como: o dióxido de enxofre 
(SO2) e o óxido de nitrogênio (NO), provenientes dos combustíveis fósseis. A chuva ácida provo-
ca o descontrole de ecossistemas, ao prejudicar determinados tipos de animais e vegetais, ao 
poluir rios e fontes de água, essa chuva também prejudica a saúde do ser humano, causando 
doenças pulmonares, por exemplo.
15 Habitats é um conceito usado em ecologia que inclui o espaço físico e os factores abióticos que condicionam 
um ecossistema e por essa via determinam a distribuição das populações de determinada comunidade.
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A camada de ozônio, que ocorre na estratosfera impede que cerca de 95% da radiação 
ultravioleta (UV) nociva atinja a superfície terrestre. Isto significa que menos ozônio na atmos-
fera permite que mais radiação nociva alcance a Terra. Os gases clorofluorcabonetos - CFCs 
reagem com o O3, destruindo a camada de ozônio mais rapidamente.

Você tem percebido que, ultimamente tem feito “mais calor”?  Algumas pessoas dizem: 
“é culpa do efeito estufa!” Você acha que isto é verdade? O culpado pelo intenso calor, além do 
que precisamos, é o efeito estufa? Mas o que é mesmo o efeito estufa? E para quê ele serve? 
A Europa tem sido castigada por ondas de calor de até 40 graus centígrados, ciclones atingem 
o Brasil (principalmente a costa sul e sudeste) o número de desertos aumenta a cada dia, fortes 
furacões causam mortes e destruição em várias regiões do planeta. Os cientistas são unânimes 
em afirmar que o aquecimento global está relacionado a todos estes acontecimentos. Trata-se 
do efeito natural que mantém o calor na atmosfera perto da superfície terrestre em uma tempe-
ratura média de 15º C. Ele é composto por gases como o dióxido de carbono (CO2), vapor de 
água (H2O), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e outros. Esses gases absorvem parte do calor 
emitido pela superfície terrestre. O problema não é o efeito estufa propriamente dito, mas sim 
a intensificação do efeito estufa. O efeito estufa é um fenômeno natural que tem como função 
proteger o planeta do esfriamento demasiado que impediria a vida na Terra. A concentração dos 
gases do efeito estufa ocorre com o aumento desequilibrado da temperatura do planeta. E este 
“desbalanço” é chamado de aquecimento global. O aquecimento global está ocorrendo em fun-
ção do aumento da emissão de gases poluentes, principalmente, derivados da queima de com-
bustíveis fósseis. Estes gases formam uma camada de poluentes, de difícil dispersão, causando 
efeito estufa. A maior fonte brasileira de emissão de gases de efeito estufa é o desmatamento. 
Atualmente, o país contribui com cerca de 4% das emissões globais, 75% delas são originárias 
da mudança de uso do solo (ou seja, desmatamento) e 25% da queima de combustíveis fósseis.

Com a queimada o fluxo de gás carbônico, proveniente da queima da matéria orgânica 
(vegetação), aumenta na atmosfera, aumentando o efeito estufa. Além disto, o solo também fica 
exposto, liberando o gás carbônico ali armazenado causando o empobrecimento do solo.

Os desmatamentos (queimadas e decomposição da vegetação derrubada) respondem 
pela maior contribuição do país à emissão de gases responsáveis pelo efeito estufa. Retirada 
da cobertura vegetal existente em uma área, para a implantação de atividades agropecuárias, 
assentamentos urbanos e reforma agrária, industriais, florestais, de geração e transmissão de 
energia, mineração e transporte. O desmatamento é uma das maiores fontes de emissões de 
gases de efeito estufa, decomposição da biomassa vegetal (árvores derrubadas/queimadas). 
Quando o desmatamento se dá por meio de queimadas, a emissão é ainda maior.

As mudanças climáticas aumentam a intensidade da transmissão de algumas doenças 
como a malária. O aumento da temperatura: aceleração do aumento do nível do mar, derre-
timento de geleiras, aumento da estação de crescimento das plantas em altas latitudes. Nos 
últimos 50 anos a temperatura média do planeta tem subido a razão de 0,2°C por década.
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Variações extremas na temperatura estão acontecendo em todo o planeta. Ondas pro-
longadas de calor e estiagem; aumento de inundações em função de chuvas mais pesadas, 
intensas e frequentes em algumas áreas. Aumento do nível do mar devido ao derretimento das 
calotas polares; submersão de ilhas baixas e cidades costeiras; distúrbio das áreas de pesca 
costeira e contaminação de aquíferos costeiros com água salgada.

Estão havendo mudanças no abastecimento de água, com redução da qualidade da 
água e aumento das inundações. Mudanças na composição e nos locais de florestas, levando 
até ao desaparecimento de algumas florestas, especialmente aquelas localizadas em áreas 
elevadas. Aumento dos incêndios em razão da seca.

Em relação a biodiversidade está havendo perda de habitats e espécies de animais 
silvestres, com extinção de algumas espécies de plantas e animais, com perda de habitats e 
distúrbio da vida aquática. Na agricultura há alteração das áreas de cultivo de alimentos, com 
mudança nos rendimentos de produtos de colheita. Está havendo aumento na demanda de irri-
gação, aumento de pragas, doenças nos produtos de colheitas e ervas espôntaneas em áreas 
mais quentes.

A água é o meio essencial de transporte dos seres vivos e nos processos fisiológicos 
das plantas e dos animais. Seu ciclo, não tem começo nem fim. Os processos hidrológicos são 
diretamente afetados por impactos ambientais negativos. A alteração do ciclo hidrológico causa-
da pelo impacto do aquecimento global devido ao aumento da temperatura. O desenvolvimento 
urbano modifica a camada superficial natural do solo o que causa alterações no balanço hídrico 
das águas urbanas gerando as inundações.

O aumento da quantidade de nutrientes nas águas causam a eutrofização com a produ-
ção de algas superficiais, morte da plantas e peixes. A agricultura acelera o processo de eutrofi-
zação como o desequilíbrio do aporte natural de fertilizantes orgânicos com excretas de animais 
e a utilização de fertilizantes altamente solúveis.

A Irrigação e a utilização intensiva de fertilizantes provocam a salinização que é o acú-
mulo de sais de sódio, magnésio e cálcio no solo. A erosão dos solos é causada pela massa de 
solo perdida devido a exposição do solo, desprovido de sua vegetação natural à ação da chuva 
e do vento. A ação humana interfere no processo erosivo tornando-o mais intenso.

O processo de desertificação origina-se pela intensa pressão exercida por atividades 
humanas sobre ecossistemas frágeis, cuja capacidade de regeneração é baixa. O aumento 
da temperatura provoca a morte de várias espécies animais e vegetais, desequilibrando vários 
ecossistemas. No Brasil, a desertificação vem aumentando, atingindo várias regiões, nordeste 
(região do sertão), Pampas Gaúchos, Cerrado do Tocantins e o norte do Mato Grosso.

5.3 RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS E NãO RENOVÁVEIS

Recursos naturais é tudo o que a natureza coloca à disposição do Homem, bem como 
dos demais seres vivos, com o objetivo de garantir muitas de suas necessidades para a sobre-
vivência. Os recursos naturais são a base da nossa sobrevivência. São exemples de recursos 
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naturais, a água, solo, vegetais, animais e o ar. Os estoques de todos os recursos naturais são 
repostos naturalmente, entretanto, a velocidade pode ser incompatível com o ritmo de consumo. 
O processo de reposição pode levar até milhões de anos. A característica renovável ou não-
-renovável é dada pela relação entre reposição e consumo do recurso natural.

Os recursos naturais renováveis são aqueles cujos estoques podem sempre ser recom-
postos ao passar do tempo, na verdade, apesar de renováveis, podem acabar, depende do ritmo 
em que se consome. Exemplo: água, solo, os peixes o ar.

Os recursos naturais não renováveis são os recursos cuja quantidade é finita. Os es-
toques tendem a diminuir com o tempo, devido à exploração. O uso é muito maior do que a 
capacidade de ser recomposto, a sua disponibilidade depende do ritmo do consumo. Exemplo: 
petróleo e minerais. Os minerais são recursos considerados não renováveis, e que  têm sua 
origem através de processos geológicos ocorridos há milhares de anos. As explorações dos re-
cursos minerais podem causar impactos sobre o meio ambiente, com destaque para poluição e 
alterações do solo. A principal fonte de energia atualmente utilizada, mundialmente, no processo 
produtivo e na cadeia alimentar total é derivada do petróleo, cujas reservas mundiais são limita-
das e com estimativas de esgotamento até meados do próximo século.

Os sistemas de produção de alimentos atualmente predominantes no país e no mundo 
têm sido frequentemente questionados em função de vários fatores, destacando-se entre eles, 
aqueles associados ao uso da energia. A Maior parte dos problemas ambientais vem da obten-
ção de energia. As fontes de energia mais tradicionais vêm apresentando limitações cada vez 
maiores como o petróleo, carvão, gás e hídrica. Uso adequado dos recursos hídricos deve ser  
prioridade, tal fato reforça a necessidade da preocupação quanto à sua conservação. Com isso, 
fontes alternativas de recursos energéticos vêm ganhando importância como o uso da energia 
solar e eólica.

O que pode ser feito? O 1º passo é reduzir o distanciamento desses problemas de nós, 
como se estivessem todos muito longe. As ações são mais eficientes quando temos consciência 
de que somos parte integrante e importante do meio ambiente. Tudo ao nosso redor é direta-
mente relacionado aos recursos naturais. Não dá pra falar que o problema não é nosso.

O que pode ser feito:

Reaproveitamento: Mais de 80% do que jogamos no lixo poderia ser reaproveitado. Vantagens 
do Reaproveitamento: Menor exploração de novos recursos; Reciclagem, em geral, usa menos 
energia; Menor disposição aterramento de resíduos; Possibilidade de geração de empregos;

Mudanças no padrão de consumo: Quais as nossas verdadeiras necessidades? Será que não 
consumimos muito além da  quantidade básica que precisamos? O que pode ser melhorado?

Ações de redução: a geração de resíduos, o consumo de água, bem como os gastos de 
energia;
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Ações adicionais: Uso de lâmpadas fluorescentes, atuação contra vazamentos, uso de apa-
relhos mais eficientes (eletrônicos, torneiras, reservatórios, etc.), colaboração com cooperati-
vas de reciclagem, compra consciente, mudanças de atitude.

Existe uma grande diferença relação entre o consumo de energia e o estilo de vida re-
lacionado com o padrão de consumo das pessoas, entre os países desenvolvidos e os países 
pobres em desenvolvimento. A energia é um ingrediente essencial para o desenvolvimento, 
que é uma das aspirações fundamentais da população dos países da América Latina, Ásia e 
África. O consumo de energia per capita (por pessoa), pode ser usado como um indicador da 
importância dos problemas que afetam estes países, onde se encontram 70% da população 
mundial. Nos países em desenvolvimento mais pobres: a expectativa de vida é 30% menor, a 
mortalidade infantil, superior a 60 por 1000 nascimentos, é inferior a 20 nos países industriali-
zados; o analfabetismo supera a taxa de 20%; o número médio de filhos é maior do que dois 
em cada família e a população está crescendo rapidamente; nos países industrializados, ele é 
igual a dois, que é justamente o necessário para manter o equilíbrio populacional.

Vamos procurar fazer a nossa parte, para que as próximas  
gerações tenham a oportunidade de fazer a parte delas
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UNIDADE 6
6. POLíTICAS PúbLICAS PARA A AGRICULTURA FAMILIAR

A agricultura, desde os seus primórdios, passa por fortes transformações econômicas 
e políticas que tem deixado um legado de alterações sociais, econômicas e ambientais. A 
gestão é familiar e o trabalho é predominantemente familiar. Um estabelecimento familiar é, 
ao mesmo tempo, uma unidade de produção e de consumo; uma unidade de produção e de 
reprodução social. A lógica da produção familiar está centrada na diversificação e integração 
de atividades vegetais, animais, de transformação primária e de prestação de serviços e, por 
trabalharem em menores escalas, pode ser a chave para representação de um modelo de 
desenvolvimento de uma agricultura de natureza sustentável (social, econômica e ambiental).

A Agricultura Familiar, no Brasil, é definida pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
como a atividade rural produtora de pequena escala, envolvendo o proprietário, a sua família em 
áreas que variam em função da região geográfica da propriedade, consideradas em até 4 módu-
los (O módulo fiscal é uma unidade de medida expressa em hectare fixada para cada município 
e varia de 5 a 100 hectares); que utilize predominantemente mão-de-obra da própria família; 
tenha renda familiar predominantemente originada do próprio estabelecimento ou empreendi-
mento e dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. Também são incluídos 
na definição os pescadores artesanais, os extrativistas, comunidades quilombolas e indígenas.

Conforme o Censo Agropecuário 2006 publicado pelo IBGE em 2009, a Agricultura 
Familiar é a principal geradora de emprego no meio rural brasileiro. Da quantidade total de 
estabelecimentos rurais  no Brasil, a ocupação da Agricultura familiar é de 84,4 %. Esse nú-
mero, só corresponde ao total de 24,3 de % terras ocupadas no território brasileiro, sendo que 
os outros 75,7 % das tersão ocupadas por 15,6 % de proprietários não familiares. Ou seja, a 
grande maioria das terras no Brasil são ocupadas por grandes propriedades patronais. Em 
termos de produção agrícola, a Agricultura Familiar é a principal fornecedora de alimentos 
básicos consumidos pela população brasileira: mandioca, feijão, suínos, leite, milho, aves e 
arroz produzido no país. Além disso, os números de pessoas ocupadas por área são de 15,3 
pessoas na agricultura familiar contrapondo a 1,7 pessoas nas propriedades agrícolas não 
familiares. Esses dados mostram o quanto é grande a desigualdade social no ambiente rural 
brasileiro, e o quanto a Agricultura Familiar é importante. Dentro de um contexto político, no 
Brasil os problemas agrários e agrícolas se misturam.

A agricultura familiar é responsável pela produção dos principais alimentos consumi-
dos pela população brasileira: 84% da mandioca, 67% do feijão, 54% do leite, 49% do milho, 
40% de aves e ovos e 58% de suínos (Censo 2006). Só para exemplificar, no Nordeste, a 
agricultura familiar é responsável por 82,9% da ocupação de mão de obra no campo, segundo 
o Banco do Nordeste.
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Até o início da década de noventa não existia nenhum tipo de política especial para 
o segmento da agricultura familiar, somente em 1994 o Governo Federal iniciou uma política 
agrícola16 destinada a agricultura familiar com o Programa de Valorização da Pequena Produ-
ção Rural (PROVAP). O objetivo era destinar um volume de crédito com taxas de juros mais 
acessíveis aos agricultores familiares. Em 1996, no Governo FHC o PROVAP foi deu origem, 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), como um primei-
ro passo na direção de uma política agrícola para o Agricultor Familiar. A proposta do PRO-
NAF contemplava novas atividades agregadoras de renda ou aumento da área explorada na 
Agricultura Familiar e também contemplava agricultores em fase de mudança para a produção 
agroecológica, mediante comprovação da certificação agroecológica17.

 Em abril de 1999, já no segundo mandato presidencial de Fernando Henrique Car-
doso, é apresentado o documento “Agricultura Familiar, Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Local para um Novo Mundo Rural”, uma política de desenvolvimento rural com base na ex-
pansão da agricultura familiar e sua inserção no mercado, base das iniciativas federais para a 
produção familiar como um todo e dos assentamentos agrários em especial, já que preconiza, 
em sua apresentação, a “reformulação da reforma agrária” (INCRA, 1999). Buscando estabe-
lecer uma linha de continuidade desde as ações do governo Itamar Franco, o documento cita 
a criação do PRONAF. Neste mesmo ano foi criado o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
do Brasil, entretanto sua última estrutura regimental foi definida em 2004, com competências 
a reforma agrária, promoção do desenvolvimento sustentável da agricultura familiar e iden-
tificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos.

Em 2003 através do Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural (DATER) 
da Secretaria de Agricultura Familiar/Ministério do Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA) criou 
a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater) com objetivo de con-
tribuir com modelos de desenvolvimento rural e de agricultura sustentáveis que respeitem a 
pluralidade e a diversidade social, econômica, cultural e ambiental, sendo considerada uma 
reflexão crítica sobre o modelo da agricultura convencional. Neste contexto para o fortaleci-
mento da Agricultura Familiar, destaca-se um dos princípios que é “adotar uma abordagem 
multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de novos enfoques metodológicos par-
ticipativos e de um paradigma tecnológico baseado nos princípios da Agroecologia”.

6.1 OS PROGRAMAS DE GOVERNO

O projeto Garantia-Safra é uma ação do PRONAF, criado 2002. O projeto Garantia-
-Safra é um mecanismo permanente e institucionalizado de garantia de renda ao agricultor 
familiar, que cobre perdas de safras de milho, arroz, feijão, mandioca e algodão causadas por 

16 Política agrícola é um conjunto de ações voltadas para o planejamento, o financiamento e o seguro da pro-
dução agrícola.

17 Certificação agroecológica é um processo que atesta que determinado produto de origem vegetal e animal  
está em conformidade com a Lei Orgânica e as Instruções Normativas de Produção Animal e Vegetal do Minis-
tério da Agricultura
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estiagem ou enchentes no Semiárido (região Nordeste, norte de Minas, Vale do Jequitinhonha 
e municípios do Espírito Santo). O seguro é pago ao agricultor familiar quando há perda da 
safra igual ou superior a 50% da produção no município em que vive.

No PRONAF Agroecologia criado em 2003 uma linha de crédito de Investimento para 
Agroecologia, com financiamento de projetos de investimento, incluindo-se os custos relativos 
à implantação e manutenção do empreendimento, são beneficiários os agricultores familiares 
enquadrados que apresentem proposta ou projeto técnico para  sistemas agroecológicos de 
produção ou sistemas orgânicos de produção.

Em 2003 também foi criado o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA), um instrumento para a superação de obstáculos enfrentados pelos agriculto-
res familiares agroecológicos e também para promover sua participação como fornecedores 
de produtos para a alimentação escolar. Consiste na compra de alimentos de Agricultores 
Familiares com dispensa de licitação no limite de até R$ 4.500,00 por Agricultor Familiar, por 
ano, variando por modalidade. Política pública de garantia de renda e apoio à comercializa-
ção (parceria com ministérios e órgãos públicos) compra pela Conab até R$ 2.500,00 por 
família e 5 produtos básicos arroz, feijão, mandioca, milho, trigo. O agricultor familiar livre de 
atravessadores destinado preferencialmente a agricultores organizados, agricultura orgânica 
especialmente beneficiada.

Criado em 2004, o Seguro da Agricultura Familiar (SEAF) é um Programa de ação 
dirigida exclusivamente aos agricultores familiares que contratam financiamentos de custeio 
agrícola no Pronaf, o Seguro da Agricultura Familiar atende a uma reivindicação histórica 
do agricultor produzir com segurança e com relativa garantia de renda. Assim, o SEAF não 
se limita a cobrir todo o valor financiado, o seguro garante 65% da receita líquida esperada 
pelo empreendimento financiado. Em operação a partir da safra 2004/2005, o segura garante 
100% do financiamento e 65% da renda estimada caso ocorram intempéries.  O Seguro da 
Agricultura Familiar tem políticas específicas e é exclusiva para o custeio agrícola, a adesão 
é obrigatória para as chamadas culturas zoneadas (algodão, arroz, feijão, milho, soja, tri-
go, sorgo e maçã) e para banana, caju, mandioca, mamona e uva. Eventos cobertos: chuva 
excessiva, geada, granizo, seca, variação excessiva de temperatura, ventos fortes e frios, 
doença fúngica ou praga sem método de controle. Eventos não cobertos: incêndio de lavou-
ra, enchente, evento fora da vigência e evento associado ao plantio em locais impróprios ou 
sujeito a riscos frequentes. 

O Programa Nacional de Agroecologia (PNA), articulado com o apoio dos movimen-
tos, organizações e redes para a agroecologia, foi lançado em 2005. O programa  estimula à 
transição, assistência técnica, canais de comercialização, validação de pesquisas e intercâm-
bio à agricultura orgânica, ao comércio ético e solidário.

O Programa Nacional de Crédito Fundiário–PNCF foi criado em 2003 consolidado em 
2008 como instrumento de Política Pública Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 
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Possibilita o acesso a terra a trabalhadores rural sem terra ou com pouca terra, por meio de 
financiamento para aquisição de imóveis rurais e investimentos em infra-estrutura, atuando 
onde o Estado Brasileiro não pode intervir com ações de reforma agrária, garantindo a plena 
participação no  processo de desenvolvimento sustentável e desta forma contribuindo para a 
superação da pobreza no meio rural brasileiro. Os componentes de financiamento são aquisi-
ção da terra e investimentos básicos como construção da casa, implantação de infraestrutura 
produtiva e assessoramento técnico.  

O PNAE - Programa Aquisição de Alimentos aprovado em 2009, Programa do governo 
federal que transfere, por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
recursos a estados e municípios para aquisição de gêneros alimentícios para a merenda es-
colar. A determina que, no mínimo, 30% dos recursos sejam destinados à compra direta de 
produtos da agricultura familiar. A compra dos alimentos é feita diretamente pela Conab, sem 
intermediários ou licitações. Dessa forma movimenta a economia local a um custo menor, 
incentiva a permanência e a inclusão social no campo, assegura a circulação de dinheiro na 
economia da própria região. Os alimentos adquiridos são destinados a programas sociais, 
(doação) e alimentação escolar.

O Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar – PGPAF, é um programa 
do Governo Federal que garante aos agricultores familiares que acessam o Pronaf a indexação 
do financiamento a um preço de garantia igual ou próximo do custo de produção e nunca infe-
rior ao estabelecido na Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), operacionalizada pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Os objetivos do PGPAF são garantir a susten-
tação de preços dos produtos da agricultura familiar, a manutenção das atividades produtivas da 
agricultura familiar, estimular a diversificação da produção agropecuária e além disso vai permitir 
ao Governo Federal a compra de produtos da agricultura familiar a preços justos.

A Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, iniciada no país, no final da década 
de 40, passou por várias reformulações, apoiou o processo de modernização da agricultura, 
inserindo-se nas estratégias voltadas à política de modernização da agricultura do país. Em 
2003 a ATER foi novamente reformulada, de forma mais participativa, em articulação com 
diversas esferas do governo federal, ouvindo os governos das unidades federativas e suas 
instituições, assim como os segmentos da sociedade civil, lideranças das organizações de 
representação dos agricultores familiares e dos movimentos sociais comprometidos com esta 
questão. Seu trabalho está voltado para produtores familiares tradicionais, assentados por 
programas de reforma agrária, extrativistas, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pescadores 
artesanais e aquiculturas, povos da floresta, seringueiros, e outros públicos definidos como 
beneficiários dos programas coordenados pela Secretaria da Agricultura Familiar – SAF do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.

Atualmente o principal programa do Governo Federal de fortalecimento a Agricultura 
Familiar continua sendo o PRONAF- Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, criado em 1996 e considerado um marco na história das políticas públicas para o 
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campo, pois reconhece as especificidades do agricultor familiar na busca de alternativas que 
possam atendê-lo de forma diferenciada. O fortalecimento da agricultura familiar somente foi 
foco de atenção de políticas públicas faltando seis anos para o final do século XX . Ás políticas 
públicas para a agricultura familiar, nas últimas cinco décadas, foi principalmente a política 
agrícola, já que a política agrária esteve sempre à margem. 

De acordo com o plano safra para a Agricultura Familiar 2011/2012, a Agricultura Fa-
miliar terá à disposição R$ 16 bilhões para as linhas de custeio, investimento e comercializa-
ção do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), mesmo valor 
investido no ano passado e 15 % do que está sendo investido no Agronegócio Empresarial. 
é um aumento de 572% em relação a safra 2002/2003. Contudo, o Plano Agrícola e Pecuá-
rio 2011/2012 direcionado ao Agronegócio Empresarial contará com recursos de R$ 107,21 
bilhões. Um aumento de 7,2% em relação à safra passada. Os recursos serão destinados ao 
financiamento de operações de custeio, investimento e comercialização. 

Para conseguir empréstimo do PRONAF, alguns pré-requisitos são indispensáveis: 
apresentar documentos de identificação e CPF; não apresentar restrições cadastrais; apresen-
tar documento comprobatório de sua relação com a terra; apresentar a DAP (Declaração de 
Aptidão ao Pronaf - A DAP é fornecida gratuitamente e emitida por órgãos públicos, entidades 
de classe como Emater, sindicatos e associações de produtores rurais, técnicos agrícolas, entre 
outros devidamente credenciados pelo MDA; e apresentar plano ou projeto elaborado pelo ór-
gão oficial de assistência técnica do estado ou empresa privada, quando for para investimentos.

Já estamos a 60 anos do início do processo de implantação da revolução verde no 
Brasil e a menos de 20 anos se iniciou o processo de implementação de políticas para a agri-
cultura familiar. A promoção do modelo da revolução verde, pela adoção de políticas agrícolas 
que visavam o aumento da produção sem considerar os interesses sociais e o meio ambiente, 
levou a uma concentração da posse da terra, ao empobrecimento dos agricultores familiares, 
ao êxodo rural e a degradação da base de recursos naturais. Entre os efeitos desse modelo 
agrícola sobre o meio ambiente estão a erosão e acidificação dos solos, desflorestamento e 
desertificação, desperdício e poluição da água. A luta é pelo estabelecimento de políticas pú-
blicas para um novo padrão produtivo, e em torno desse eixo central dezenas de movimentos 
sociais tem se mobilizado em busca de uma agricultura sustentável em prol dos agricultores 
familiares, tendo a Agroecologia como base para o estabelecimento de um desenvolvimento 
rural sustentável no Brasil.

A agricultura familiar é um importante instrumento de inclusão social e produtivo no 
meio rural brasileiro. Desde 2003, 4,8 milhões de brasileiros que vivem no meio rural saíram 
da situação de extrema pobreza, principalmente em função do aumento da renda gerada pelo 
trabalho na agricultura familiar, segmento econômico que responde por 74% das pessoas ocu-
padas no campo. Para superar as condições de pobreza extrema no Brasil, o governo federal 
lançou o Plano Brasil Sem Miséria, ação que tem como objetivo a inclusão social e produtiva 
de 16,2 milhões de pessoas que ainda vivem em situação de extrema pobreza no país, com 
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renda mensal per capita de até R$ 70,00. O Brasil Sem Miséria é formado por três eixos: re-
forço das políticas de transferência de renda; acesso a serviços e políticas públicas; e ações 
de inclusão produtiva para gerar trabalho e renda.

SíNTESE DAS MEDIDAS DO PLANO SAFRA DA AGRICULTURA FAMILIAR 2011/ 2012

PRONAF FLORESTA

• O limite de financiamento de até R$ 20 mil passa a vigorarem todas as regiões do 
País.

PRONAF AGROECOLOGIA

• Aumento do limite de financiamento de R$ 50 mil para até R$ 130 mil.

• Aumento do prazo de pagamento de oito anos para até dez anos, com até três 
anos de carência.

PRONAF COTAS-PARTES

• Aumento do limite de crédito individual de R$ 5 mil para até R$ 10 mil por benefi-
ciário.

• Passam a ser atendidas cooperativas com patrimônio líquido mínimo entre R$ 25 
mil e R$ 100 milhões (antes era entre R$ 50 mil e R$ 75 milhões) e  aumento do 
limite de crédito por cooperativa de R$ 5 milhões para até R$ 10 milhões.

PRONAF INVESTIMENTO

• Redução de 4% para 2% ao ano dos juros das operações acima de R$ 10 mil.

• Aplicação de taxas de juros de 1% ao ano para operações de até R$ 10 mil.

• Ampliação do prazo de pagamento de oito para dez anos.

PRONAF MAIS ALIMENTOS

• Redução de 2% para 1% ao ano da taxa de juros de financiamentos de até R$ 10 mil.

PRONAF AGROINDÚSTRIA

• Aumento do limite de R$ 30 mil para R$ 50 mil nos financiamentos individuais.

• Aumento de R$ 20 mil para até R$ 30 mil do limite individual de crédito para  
sócios/associados/cooperados.

• Aumento do prazo de pagamento do financiamento de oito

MICROCRéDITO PRODUTIVO RURAL

• Ampliação do limite de crédito para até R$ 2,5 mil por operação.

• O beneficiário pode acessar até três operações, totalizando R$ 7,5 mil, com  
bônus de adimplência de 25%.

PRONAF SEMIÁRIDO E JOVEM

• Aumento do limite de financiamento para até R$ 12 mil. para dez anos.



37

UNIDADE 7
7. SISTEMAS AGROECOLóGICOS DE PRODUçãO VEGETAL

O planejamento da produção agrícola e os métodos alternativos de produção apre-
sentam como preocupação central a sustentabilidade da agricultura a longo prazo e sua maior 
independência de energia e insumos vindos de fora da propriedade. Buscam uma maior efi-
ciência energética e o equilíbrio biológico e ecológico da propriedade, de forma a minimizar 
os impactos sociais e ambientais advindos da prática agrícola. O objetivo desta unidade é 
mostrar como é feito o manejo da produção vegetal agroecológica e apresentar as principais 
práticas utilizadas para a produção vegetal.

 O Planejamento dos sistemas alternativos de produção visa a produção de alimentos 
saudáveis (sem resíduos e de elevado valor nutritivo e biológico), a eliminação ou redução do 
uso de agroquímicos, preservação dos recursos naturais (solo, água, ar e biodiversidade), a 
utilização tanto quanto possível apenas de recursos renováveis, o uso de processos de maior 
eficiência energética (processos biológicos); desenvolvimento de sistemas adequados às ca-
racterísticas climáticas e ecológicas de cada região, incremento da biodiversidade nos siste-
mas agrícolas,  fortalecimento de mercados locais e desenvolvimento de espírito empresarial 
dos produtores,  permanência, com a maior independência possível, do homem no meio rural 
(desenvolvimento das comunidades rurais).

7.1 MANEJO AGROECOLóGICO DA PRODUçãO VEGETAL

A maior sustentabilidade ambiental, cultural e social das práticas de produção agroe-
cológicas, baseia-se na adoção de tecnologias e procedimentos como: associação entre 
agricultura e pecuária, adubação orgânica, adubação verde, consorcio, rotação de culturas, 
controle biológico, na valorização dos métodos tradicionais de cultivo, no desenvolvimento 
participativo de tecnologias para o meio rural, no incentivo à formação de cooperativas e as-
sociações de pequenos produtores para facilitar a aquisição de insumos e comercialização da 
produção, no incentivo a formação de parcerias entre agricultores e trabalhadores, de forma a 
facilitar o acesso a terra, dentre outras. 

Alguns produtores ou comunidades rurais têm resgatado sementes utilizados por 
seus antepassados, que produzem satisfatoriamente sob condições locais com baixo uso de 
insumos. Medidas como esta tem proporcionado também maior sustentabilidade econômica 
aos sistemas alternativos (sustentáveis) de produção, uma vez que uma fatia maior da renda 
gerada na cadeia produtiva permanece no campo. A menor utilização de insumos externos, 
que geralmente apresentam um alto custo energético, resulta também em um menor consumo 
de energia e menor poluição. Para diferenciar o enfoque que é dado nos agroecossitemas 
convencionais dos agroecosistemas agroecológicos segue as suas principais características.
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7.1.1 AGROECOSSISTEMAS CONVENCIONAIS

Monocultivo (baixa diversidade) e economia de grande escala, a produção é baseada 
em importação insumos externos à propriedade, com incorporação de nutrientes a través de 
fertilizantes sintéticos e altamente solúveis. O controle de pragas e doenças utiliza Agrotóxi-
cos. A monocultura e a artificialização do agroecosistema são características marcantes, com 
a utilização de mecanização, variedades de alto potencial produtivo e pouco resilientes. Essas 
características geram a dependência dos produtores da indústria tecnológica e energética-
mente dependente de produtos não renováveis. 

7.1.2 AGROECOSSISTEMAS AGROECOLóGICOS

A característica principal é a diversificação do sistema de produção com a diversifica-
ção de ambientes: cultivos múltiplos (consórcios), sistemas agroflorestais, rotação de culturas, 
sucessão,  a conservação e  manejo da fertilidade do solo, a otimização dos ciclos e processos, 
intensificação do uso dos recursos naturais disponíveis localmente, manutenção da estabilidade 
da produção e a utilização de fontes de energia renovável. Nestes sistemas a biodiversidade é 
reguladora dos processos e serviços ecológicos dos agroecossistemas e a manutenção desses 
processos no ambiente depende das práticas utilizadas. A utilização de processos como a fixa-
ção biológica de nutrientes e a ciclagem de nutrientes são fundamentais nos sistemas agroeco-
lógicos ao contrário dos sistemas convencionais que é a utilização de produtos.

Na produção agroecológica a utilização de formas de produção deve privilegiar a manu-
tenção dos recursos produtivos – solo – água – ar. Grandes aportes externos não são desejá-
veis para compensar as perdas de recursos e energia do agroecossistema, pois busca-se pre-
servar os recursos já existentes localmente, utilizando-se de práticas como: plantio direto, cultivo 
mínimo, cobertura morta, cobertura viva, rotação, consócio e sucessão de culturas. A fertilidade 
do agroecossistema agroecológico tem a biomassa como elemento central da do sistema, ela 
é a base que mantem as boas propriedades do solo e a produção das culturas. A utilização de 
processos como a ciclagem de nutrientes e a fixação biológica de nutrientes é fundamental. 

Utilização do controle biológico clássico que consiste na criação artificial de inimigos 
naturais e sua posterior liberação massal nas culturas; Controle biológico natural: Visa pro-
mover nichos para manutenção nas próprias áreas de cultivo, o que permite a instalação de 
diversos inimigos naturais para cada praga.

Quanto mais um agroecossistema se parece, em termos de estrutura e função, com 
um ecossistema natural maior será a probabilidade de que este agroecossistema seja sus-
tentável. Os agroecossistemas são projetados e gerenciados para canalizar uma conversão 
máxima de energia solar e outros tipos de energia em produtos agrícolas. O manejo desses 
sistemas está relacionado com o conhecimento e a manipulação humana dos processos.
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Uma alta produtividade implica em uma inevitável quantidade adicional de energia 
que depende. A estrutura dos agroecossistemas compreende o arranjo temporal (no tempo) e 
espacial (no espaço) de espécies vegetais e/ou animais que compõem os sistemas agrícolas 
produtivos. As práticas de manejo adotadas determinam a quantidade e qualidade da matéria 
orgânica aportada ao agroecossistema e a diversidade do sistema.

7.1.3 PRINCíPIOS ECOLóGICOS DO AGROECOSISTEMA DE BASE ECOLóGICA

Estabilidade: manutenção da capacidade produtiva, rendimento contínuo da produção com 
a possibilidade de manter os benefícios proporcionados pelo sistema ao longo do tempo. é 
fundamental que o ecossistema mantenha um mínimo de estabilidade, esta estabilidade esta 
relacionada com fatores econômicos e sociais. 

Resistência: capacidade do agroecossistema em oferecer  um produto com certa frequência, 
frente a estresses ambientais (ataque de herbívoros, patógenos, seca, baixa disponibilidade 
de nutrientes etc.).

Resiliência: capacidade do sistema em regressar ao estado de equilíbrio ou manter o potencial 
produtivo de matéria orgânica ou de espécies específicas após sofrer estresses ambientais.

Num agroecossistema onde o objetivo é a produção agrícola, para o funcionamento 
de um sistema de produção o fluxo natural de energia será alterado. Os ciclos de matéria or-
gânica e nutrientes são mínimos porém suficientes e a diversidade simplificada. A diferença 
básica entre agroecossistemas e ecossistemas naturais são que: o fluxo de energia está sob 
o controle do homem, constituindo em trabalho humano e animal, fertilizantes, inseticidas, 
água de irrigação, combustíveis, a diversidade é muito reduzida e as plantas e animais do-
minante sofrem seleção artificial. Porque comparar entre ecossistemas naturais e agroecos-
sistemas? Através das similaridades e diferenças é possível aplicar os princípios ecológicos 
dos ecossistemas naturais no desenho e manejo dos agroecossistemas, tornado-os mais 
ecologicamente sustentáveis.

Características Agroecossistema Ecossistema
1. Produtividade Alta Média
2. Cadeia Trófica Simples Complexa
4. Ciclos Minerais Aberto Fechado
5. Fertilidade do solo Própria Natureza Interferência - aporte
6. Permanência Temporal Curta Longa
7. Estabillidade Baixa Alta
8. Controle Definido Não necessário

Tabela 01: Principais diferenças entre ecossistemas naturais e agroecossistemas

Quanto mais um agroecossistema se parecer, em termos de estrutura e função, com 
um ecossistema natural maior será sua sustentabilidade ecológica.
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7.2 PRÁTICAS AGROECOLóGICAS PARA A PRODUçãO VEGETAL

O aumento da diversidade dentro do sistema de produção são fundamentais para 
manter a estabilidade a resistência e resiliência do agroecosistema agroecológico. O emprego 
de processos como a fixação biológica de nitrogênio e a ciclagem de nutrientes através do 
uso de métodos biológicos como a adubação verde e compostagem são fundamentais para o 
sucesso da produção de base ecológica.

FIXAçãO BIOLóGICA DE NITROGêNIO (FBN)

A família das leguminosas tem a capacidade de utilizar o nitrogênio do ar na sua nu-
trição. Essas plantas podem ser incorporados ao solo adicionando nutrientes ao sistema de 
produção.  As bactérias dos gêneros Rhizobium e Bradrhizobium fazem simbiose com as le-
guminosas de modo que a planta forneça nutrientes para as bactérias e por sua vez a bactéria 
capturam o N2 do ar transformando em NH3, que é prontamente absorvido plantas. Em alguns 
casos a FBN pode proporcionar quase 100% do nitrogênio que a planta apresenta, isso ocor-
re em casos em que planta se encontra em um ambiente muito escasso desse nutriente. Um 
exemplo disso é a soja plantada no cerrado. Entretanto, para que isso ocorra é necessário que 
exista a bactéria no solo e/ou que seja feita a inoculação.

CICLAGEM DE NUTRIENTES

A ciclagem de nutrientes é a transformação na forma dos nutrientes no ambiente. 
Os nutrientes no processo de ciclagem passam do meio biótico para o abiótico e vice-versa. 
Com o processo de decomposição da biomassa acontece a liberação dos nutrientes, alte-
rando a qualidade e a quantidade de matéria orgânica do solo. A matéria orgânica do solo 
apresenta uma estreita relação com as demais propriedades físicas, químicas e biológicas 
do solo. Por isso o manejo sustentável da matéria orgânica do solo visando a ciclagem e a 
manutenção dos nutrientes no sistema é fundamental à manutenção da capacidade produ-
tiva do solo em longo prazo.

CONTROLE BIOLóGICO

O controle biológico é a regulação do número de plantas, animais ou microrganismos 
por inimigos naturais ou a “regulação de populações de organismos vivos resultante de intera-
ções antagonistas como parasitismo, predação e competição” através da ação de insetos ou 
microrganismos com um efeito benéfico ao sistema de produção.  Também pode ser definido 
como o controle de pragas organismos que mantêm os níveis de população dos insetos em 
equilíbrio. Como por exemplo fungos que infectam insetos, que são chamados de fungos en-
tomopatogênicos: Metarhizium anisopliae e Beauveria Bassiana.
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ADUBAçãO VERDE

A adoção de práticas que favoreçam os processos biológicos tais como a fixação bio-
lógica de nitrogênio e a ciclagem de nutrientes em sistemas de produção de culturas, contribui 
para aumentar a sustentabilidade da agricultura. A adubação verde com leguminosas possui a 
capacidade da fixação biológica de nitrogênio, acumulando também outros nutrientes do solo na 
sua massa, portanto, além de adicionar nitrogênio no sistema, a adubação verde tem capacida-
de de acumular outros nutrientes nas camadas mais superficiais do solo. A adubação verde tem 
efeitos benéficos nas propriedades químicas do solo e, através do processo de decomposição 
da massa e da mineralização dos nutrientes, estes são disponibilizados às culturas.

COMPOSTO ORGâNICO

A compostagem é um processo biológico de decomposição da matéria orgânica por 
microrganismos possibilitando transformar resíduos agropecuários e industriais em adubo or-
gânico. Esses resíduos são estercos e materiais vegetais disponíveis como as palhas ou 
restos culturais de hortas. Durante a compostagem, a matéria orgânica é decomposta prin-
cipalmente através da ação de microbiana aeróbia. Esse processo é utilizado para melhorar 
a qualidade dos resíduos agropecuários e industriais orgânicos visando à utilização como 
fertilizante em plantas.

O composto orgânico é um fertilizante originário desse processo de tratamento de 
resíduos agrícolas denominado compostagem. O composto pode ser utilizado para fertilizar o 
solo visando à nutrição de culturas e contribui com outras propriedades importantes do solo 
como aumento do teor de matéria orgânica, melhoria da retenção de água e porosidade.

7.3 CERTIFICAçãO DA PRODUçãO

A certificação é a avaliação de um determinado processo ou produto, segundo normas 
e critérios que visa verificar o comprimento dos requisitos, conferindo ao final um certificado 
com o direito de uso de uma marca de conformidade associada ao produto se os requisitos 
estiverem plenamente atendidos. A Lei prevê 3 tipos de mecanismos de garantia de qualidade 
orgânica: Certificação por auditoria; Sistemas Participativos de Garantia – SPG; e a venda 
direta por agricultores familiares.

O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e industrial abrange os 
denominados: ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agroecológicos, per-
macultura e outros que atendam os princípios estabelecidos por esta Lei. A legislação brasi-
leira define todos estes produtos como sendo produtos orgânicos, se atenderem à legislação 
pertinente à certificação orgânica.
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CONCEITO DE AGRICULTURA ORGâNICA DE ACORDO COM A LEI BRASILEIRA

“Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele 
em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso 
dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à inte-
gridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo a sustenta-
bilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, 
a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, 
sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em 
contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de or-
ganismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qual-
quer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente”.

O selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica é o selo público 
oficial que será usado para identificar e controlar a produção nacional de orgânicos.

Figura 02: Selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica 
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UNIDADE 8
8. SISTEMAS AGROECOLóGICOS DE PRODUçãO ANIMAL

No Brasil, a produção convencional, de escala industrial (bovinocultura, suinocultu-
ra, avicultura, ovinocultura e caprinocultura), com visão voltada para produtividade, coloca o 
país entre os potenciais abastecedores do mercado internacional, mas tem continuamente 
excluído produtores. O sistema de produção convencional de animais no Brasil oferece am-
plas oportunidades para grandes empresas, normalmente internacionais, as quais dominam 
o mercado de tecnologias e de insumos. Com isso a exclusão dos agricultores familiares 
e os danos causados ao meio ambiente. Na área de produção de animais, cada vez mais 
as oportunidades de trabalho no campo estão diminuindo, pois as maiorias das atividades 
estão de tornando de grande porte e automatizadas, isto é, intensivas em capital, recurso 
que os pequenos produtores não dispõem. São necessários soluções tecnológicas para em-
basar políticas de desenvolvimento rural sustentável, que sobretudo favoreçam a geração 
de renda e de empregos, além de melhorar a qualidade, o bem-estar animal e preservar e 
recuperar o meio ambiente.  

8.1 PRÁTICAS AGROECOLóGICAS PARA A PRODUçãO ANIMAL

A produção animal de Agroecológica incorpora o conjunto das dimensões da sustenta-
bilidade, com novas noções e conceitos sobre agropecuária. Assim, a agroecologia apresenta-
-se como uma alternativa viável para os Agricultores Familiares. A produção ecológica animal 
integra os princípios da agroecologia incluindo as dimensões ecológicas, sociais e culturais, 
utilizando os agroecossistemas como unidade de produção, priorizando o bem estar animal, 
a conservação do solo, da água e dos recursos naturais, com baixa dependência de energias 
não renováveis, além de ser viável para as pequenas e médias propriedades e possibilitar a 
melhoria da qualidade de vida dos agricultores e seus familiares.

Os sistemas de produção ecológicos incorporam um conjunto de técnicas que se 
aplica no princípio da agroecologia, independente do estilo de agricultura adotado seja ele 
sistema orgânico, biológico, natural, regenerativa ou biodinâmico entre outros. Na produção 
de base ecológica é preciso integrar todas as atividades da propriedade para adquirir insumos 
externos o mínimo possível, deve-se priorizar o bem estar animal, a alimentação orgânica, a 
reprodução e as terapias livres de contaminantes. Esse sistema de produção deve ser arti-
culado dentro de um contexto social, e representar um papel importante na reciclagem dos 
nutrientes dentro da propriedade. Não se constitui uma prática agroecológica produzir leite 
para processá-lo num grande laticínio, utilizando embalagens importadas, caras e poluentes, 
tampouco o leite agroecológico deveria viajar grandes distâncias e prejudicar o comércio de 
produtores de outras regiões. Consequentemente deve ser estimulada a agregação de valor 
aos derivados do leite (queijo, manteiga, creme, iogurte, doce, sorvetes) e ao comércio local 
ou regional de leite produzido com qualidade.



44

8.1.1 BEM ESTAR ANIMAL

O bem estar animal está relacionado com o manejo, e dentro deste, a possibilidade 
dos animais se movimentarem e demonstrarem seus hábitos e instintos. Os movimentos de-
sempenham uma função importante, pois estimula o metabolismo, o sistema circulatório, a 
formação dos músculos, tendões e ossos, os movimentos digestivos e outros. O animal ativa a 
atenção sobre os sentidos, quando está em movimento. Sua organização motora acompanha 
as funções de seu sistema neuro-sensorial e do metabolismo. Alguns autores complementam, 
que a movimentação é a auto-realização do animal. Para as vacas como uma forma de me-
lhorar a presença e detecção de cios, e a facilidade dos partos e a melhora no crescimento. 
Quanto ao contato com a luz solar esta tem uma função importantíssima no organismo, nem 
sempre considerada, induz a formação de vitamina D3, necessária para o aproveitamento do 
cálcio e do fósforo no intestino. Através dos olhos a luz influi em todas as funções do metabo-
lismo do corpo, pois a hipófise tem seu crescimento reduzido em 1/3 se não há incidência de 
luz nos olhos. De certa forma, o balanço hídrico, a atividade tireoidiana e o metabolismo dos 
carboidratos são regulados pela luz.  Em experiência com pintinhos, a formação de hemoglo-
bina no sangue revelou-se dependente da luz. Quando os animais são colocados em situa-
ções que não satisfazem suas necessidades, estes desenvolvem desvios de comportamento, 
adoecem e vivem menos.

Os bovinos possuem comportamento gregário, normalmente se mantém agrupado sen-
do este um fator de bem estar. Ao manejar o rebanho é importante não deixar os indivíduos 
sozinhos.  Os bovinos estabelecem seus espaços individuais e espaços de fuga. é proibido a 
estabulação permanente de animais, confinamento e imobilização prolongados, e o manejo ina-
dequado que leve animais ao sofrimento, estresse e alterações de comportamento. Sob acom-
panhamento em algumas situações é permitido o amochamento, castração e a inseminação 
artificial. A Monta deve ser preferencialmente natural para reprodução e desmame natural.

8.1.2 INSTALAçõES DOS ANIMAIS

As condições de instalação dos animais devem proporcionar acesso livre e fácil aos 
alimentos e à água e espaço adequado à movimentação. O isolamento, aquecimento e a ven-
tilação das instalações devem garantir que a circulação de ar, o nível de poeira, a temperatura, 
a umidade relativa do ar e a concentração de gases sejam mantidas em níveis não prejudiciais 
aos animais.  As edificações devem permitir ventilação natural total e entrada de luz. As áreas 
de exercício a céu aberto, solário e pastoreio devem, se necessário, proporcionar proteção 
suficiente contra chuva, vento, sol e temperaturas extremas, dependendo do local das con-
dições do tempo e das raças criadas. Alojamento não será necessário para animais criados 
em áreas com condições climáticas apropriadas para permitir que os animais permaneçam a 
céu aberto. O número de animais por área não deve afetar os padrões de comportamento. As 
criações devem ser de preferência em regime extensivo ou semiextensivos, com abrigos; no 
caso das aves, deve haver espaço para acesso à pastagem.
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8.1.3 ALIMENTAçãO ANIMAL

As necessidades alimentícias dos animais em carboidratos, proteínas, gorduras, mi-
nerais, microelementos e vitaminas são condições prévias para resultados satisfatórios. As 
tabelas de valores de rações podem ser usadas como base, mas estes dados são sempre 
aproximados. Observa-se que a produção atual das melhores vacas é maior que a energia 
que estas são capazes de ingerir e termina dizendo que em qualquer fazenda orgânica deve 
existir a preocupação de adaptar os animais à condição local e nunca o contrário, utilizando o 
máximo de forragem própria, de forma que os animais de recria possam passar a capacidade 
de conversão alimentar às gerações futuras. Os bovinos se alimentam de vegetais e precisam 
de fibras para manter a ruminação, gostam de colher o pasto, escolhendo aqueles mais tenros 
e pelo olfato escolhem o seu alimento. é proibido o uso de aditivos estimulantes sintéticos, 
promotores de crescimento, uréia, restos de abatedouros e aminoácidos sintéticos.

O pastejo rotativo é uma forma racional como forma de equacionar a relação entre 
o gado e as pastagens. Um dos segredos desta técnica é o controle do tempo de pastejo, 
associado a carga instantânea exercida sobre a parcela ou piquete e a área deste piquete. 
Enaltece a capacidade do sistema de reduzir o superpastejo e o sub pastejo, preservar a ca-
pacidade de rebrota do pasto, quebrar o ciclo de parasitas e possibilitar a adubação orgânica 
das pastagens através da incorporação ao solo do esterco dos animais concentrados na par-
cela. Essa técnica não apresenta uma fórmula fechada e o sucesso da mesma só pode ser 
obtido com uma acurada capacidade de observação das necessidades do solo, das plantas e 
dos animais. Aves criadas com acesso a piquetes com solos coberto por gramas que resistam 
ao pisoteio e com alimetação complementar alternativa de livre escolha, produzem carcaças 
com maior pigmentação, proporcionando um diferencial, para as aves o pastejo deve ser de 
livre acesso a partir dos 28 dias de idade. 

A alimentação deve ser fornecida com a intenção de garantir produção de qualidade 
ao invés de maximizar produção, atendendo o requerimento nutricional dos animais em suas 
várias fases de desenvolvimento. A alimentação forçada é proibida e todos os animais na 
unidade de produção devem ser alimentados com alimentos produzidos organicamente, de 
preferência na própria unidade de produção. A unidade de produção deve procurar ter sua 
autossuficiência alimentar orgânica, com forragens frescas, silagem ou fenação produzidas 
na propriedade ou de fazendas orgânicas. Podem sem usados como  aditivos naturais para 
ração e silagem (algas, plantas medicinais, aromáticas, açúcar mascavo soro de leite, levedu-
ras, cereais, outros farelos),  mineralização com sal marinho, suplementos vitamínicos (óleo 
de fígado de peixe e levedura), sob acompanhamento em algumas situações é permitido. Adi-
tivos, óleos essenciais, suplementos vitamínicos, de aminoácidos e sais minerais (de forma 
controlada). Em qualquer fase da criação a água deve ser fornecida à vontade, limpa, fresca, 
e isenta de microrganismos patogênicos.
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Para o manejo ecológico das pastagens é recomendado a rotação e associação de 
culturas, incremento da matéria orgânica no solo, compostagem, vermicultura, uso da co-
bertura morta, adubação verde, o plantio direto, cultivo em aléias, plantio de quebra-ventos 
e práticas. é necessário manejar as pastagens adequadamente para reduzir a compactação 
do solo e evitar a erosão. Os Sistemas Orgânicos de Produção Animal deverão utilizar ali-
mentação da própria unidade de produção ou de outra sob manejo orgânico. A formação e o 
manejo de pastagens, capineiras e legumineiras, assim como a produção de silagem, feno e 
outros produtos e subprodutos de origem vegetal deverão ser de manejo orgânico; poderão 
ser utilizadas como aditivos na produção de silagem as bactérias lácticas, acéticas, fórmicas e 
propiônicas ou seus produtos naturais ácidos, quando as condições não permitam a fermen-
tação natural, mediante autorização. Na produção agroecológica de animais a adubação de 
pastagens, quando necessária, deve ser efetuada apenas com rocha moída, isto é, adubos 
de baixa solubilidade e com deposição de matéria orgânica, deve-se utilizar pastagens mistas 
de gramíneas, leguminosas e outras plantas (diversificação); Pastoreio rotativo racional, com 
divisão de piquetes, manter solo coberto, evitando pisoteio excessivo; Rodízio de animais de 
exigências e hábitos alimentares diferenciados (bovinos, equinos, ovinos, caprinos e aves). é 
proibido a monocultura de forrageiras;  Queimadas regulares;  Superlotação de pastos e o uso 
de agrotóxicos e adubação mineral de alta solubilidade nas pastagens.

8.1.5 MANEJO DE DOENçAS

é preciso prevenir as doenças, garantindo a densidade apropriada evitando superlo-
tação, e utilizando alimentos de alta qualidade pois com isso espera-se um aumento das de-
fesas imunológicas naturais. O tratamento dos animais deve ser feito com homeopatia e fito-
terapia. Caso o animal esteja doente em isolamento, se necessário, deve ficar em instalações 
apropriadas. Os Fitoterápicos são medicamentos feitos a base de partes de plantas cujos 
princípios ativos não foram purificados, utilizando substâncias ativas naturalmente presentes 
nas plantas com finalidade terapêuticas, como extratos de plantas (excluindo-se antibióticos). 
Os produtos homeopáticos de origem vegetal, animal ou mineral e elementos traços devem 
ser utilizados em preferência aos produtos médicos veterinários alopáticos sintetizados quimi-
camente ou antibióticos, desde que seus efeitos terapêuticos sejam efetivos para a espécie 
animal e para as condições para as quais o tratamento é pretendido. Se o uso dos produtos 
mencionados não for efetivo no combate às injúrias ou doenças e tratamento seja necessário 
para evitar sofrimento ou estresse, então os produtos médicos veterinários alopáticos sinteti-
zados quimicamente ou antibióticos poderão ser utilizados sob a responsabilidade do médico 
veterinário. O uso de produtos médico veterinários alopáticos sintetizados quimicamente ou 
antibióticos para tratamento preventivo é proibido.

No tratamento de doenças só é permitido o uso de terapias e medicamentos que não 
deixem resíduos, nos produtos animais e no esterco e urina dos animais, uma vez que estes 
são utilizados na produção dos adubos, como a homeopatia, fitoterapia e acupuntura.
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A homeopatia é um excelente instrumento uma vez que consegue resolver proble-
mas sanitários substituindo os medicamentos convencionais. Ela reduz a dependência do 
produtor em relação aos grandes laboratórios, mas aumenta a dependência do acompanha-
mento veterinário. é de baixo custo e fácil aplicação em pequena, média ou grande escala. 
Pode ser usada de forma preventiva. Não deixa resíduos nos alimentos. Não intoxica os 
tratadores e tem menor risco para os animais. Não interfere no meio ambiente. As formas de 
utilização da homeopatia nos amimais pode ser individual ou coletivos, preventivos e pode 
ser associada a fitoterapia. 

São obrigatórias as vacinas estabelecidas por lei e recomendadas as vacinações para 
as doenças mais comuns a cada região. Entretanto é proibida a transferência de embriões, 
a descorna e outras mutilações. Será permitido o uso de inseminação artificial, cujo sêmen 
preferencialmente advenha de animais de sistemas orgânicos de produção.

8.2 CERTIFICAçãO DA PRODUçãO

A normatização e estrutura do sistema de certificação são feitas pelo Ministério da 
Agricultura quanto a criação animal produção animal, de acordo com a Instrução normativa 
nº 64, de 18 de dezembro de 2008 define normas técnicas para os Sistemas Orgânicos de 
Produção e Abrange, também, todos os produtos oriundos das diferentes estilos de agricul-
tura ecológica para a produção de bovinos, bubalinos, ovinos, caprinos, equinos, suínos, 
aves, coelhos e abelhas. Os sistemas orgânicos de produção animal devem buscar seguir 
os princípios do bem-estar animal em todas as fases do processo produtivo, manter a hi-
giene e saúde em todo o processo criatório, compatível com a legislação sanitária vigente 
e com o emprego de produtos permitidos para uso na produção orgânica; a adoção de téc-
nicas sanitárias preventivas; a oferta de alimentação nutritiva, saudável, de qualidade e em 
quantidade adequada de acordo com as exigências nutricionais de cada espécie; a oferta 
de água de qualidade e em quantidade adequada, isenta de agentes químicos e biológicos 
que possam comprometer sua saúde e vigor, a qualidade dos produtos e os recursos natu-
rais, de acordo com os parâmetros especificados pela legislação vigente; utilizar instalações 
higiênicas, funcionais e adequadas a cada espécie animal e local de criação; e  destinar de 
forma ambientalmente adequada os resíduos da produção.

A introdução de animais no sistema de produção deverá ser provenientes de sistemas 
orgânicos. Na indisponibilidade de animais de sistemas orgânicos, poderão ser adquiridos ani-
mais de unidades de produção convencionais, desde que previamente aprovado pelo OAC ou 
pela OCS e que atendam requisitos especiais na lei. A escolha das raças deve ser compatível 
e resistente para proteger a saúde do animal, e deve considerar a capacidade dos animais 
e se adaptarem as condições edafo-climáticas locais. São recomendadas raças de animais 
adaptadas à região; raças rústicas; aquisição de matrizes de criadores agroecológicos e os 
animais de fora devem ficar em quarentena. É proibida a presença de animais geneticamente 
modificados. Todos os animais oriundos de unidades de produção não orgânicas deverão ser 
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identificados e alojados em ambiente isolado para evitar a contaminação do sistema orgânico. 
O período de isolamento será de, no mínimo, três meses para ruminantes e equídeos, dois 
meses para suínos e um mês para aves e coelhos, onde os animais deverão receber o manejo 
orgânico. Nos bovinos para transformar um sistema convencional de produção de leite num 
sistema agroecológico é necessário escolher vacas capazes de suportar boa produção de 
leite por várias lactações, sem uso de medicamentos (antibióticos). As vacas mestiças (Giro-
landa é um bom exemplo) se prestam para esse tipo de sistema de produção, inclusive com a 
produção de bezerros mestiços, com boa aceitação para o corte.

As raças ou linhagens de aves dependem da finalidade da produção, podendo ser 
usadas linhagens com dupla aptidão. é importante manter a raça pura, para posteriores distri-
buições e manutenção e ter cuidado com a consanguinidade. 

A qualidade dos produtos orgânicos produzidos no Brasil é garantida de três diferen-
tes maneiras: com a Certificação, os Sistemas Participativos de Garantia e o Controle Social 
para a Venda Direta sem Certificação. Juntos, a Certificação e os Sistemas Participativos de 
Garantia formam o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica – SisOrg e são 
realizados por Organismos de Avaliação da Conformidade Orgânica. O mecanismo da Certi-
ficação se dá por meio de empresas públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos. Mais 
conhecidas como Certificadoras, essas empresas realizam inspeções e auditorias, seguin-
do procedimentos básicos estabelecidos por normas reconhecidas internacionalmente. Uma 
delas é não ter nenhum tipo de ligação com o processo produtivo que estão avaliando. As 
Certificadoras devem garantir que cada unidade de produção e de comercialização certificada 
cumpra, durante todas as etapas do processo de Certificação, as normas para a produção.

A CRIAçãO DE ANIMAIS EM SISTEMAS AGROECOLóGICOS

A criação de animais em sistemas agroecológicos vai muito além de  
restringir o uso de medicamentos alopáticos e proibir o uso de antibióti-
cos e hormônios;

A produção animal tem por requisito o bem-estar, que consiste em per-
mitir, em condições de manejo produtivo, que os animais vivam livres de 
dor, sofrimento e angústia, em um ambiente em que possam expressar 
proximidade com o comportamento em seu habitat original, compreen-
dendo movimentação, territorialidade, descanso e ritual reprodutivo; 

O manejo visa eliminar todo e qualquer fator estressante, dentre outras 
alternativas capazes de estimular os mecanismos naturais de defesa 
próprios do organismo animal. Os frangos são criados com espaço onde 
podem ciscar, além de terem acesso a poleiros para dormir. Além disso, 
as galinhas poedeiras põem seus ovos em ninhos; 

Na criação de bovinos de leite, os animais têm amplo acesso a pasto e 
podem conviver com seus filhotes.
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Introdução

Certamente você já ouviu falar sobre empreendedorismo, mas será que você sabe 

exatamente o que significa essa palavra, será que você possui as características necessárias 

para tornar-se um empreendedor? Esse material busca responder essas e outras perguntas a 

respeito desse tema que pode fazer a diferença na sua vida!

No dia 29 de dezembro de 2008 foi promulgada a Lei nº 11.892 que cria a Rede Federal de 

Ciência e Tecnologia. Uma das instituições que compõe essa rede é o Instituto Federal do 

Paraná, criado a partir da escola técnica da Universidade Federal do Paraná. Você deve estar 

se perguntando “O que isso tem a ver com o empreendedorismo?”, não é mesmo? Pois tem 

uma relação intrínseca: uma das finalidades desses instituições federais de ensino é estimular o 

empreendedorismo e o cooperativismo. 

E como o IFPR vai estimular o empreendedorismo e o cooperativismo? Entendemos que a 

promoção e o incentivo ao empreendedorismo deve ser tratado com dinamismo e versatilidade, 

ou seja, esse é um trabalho que não pode estagnar nunca.  Uma das nossas ações, por 

exemplo, é a inserção da disciplina de empreendedorismo no currículo dos cursos técnicos 

integrados e subsequentes, onde os alunos tem a oportunidade de aprender conceitos básicos 

sobre empreendedorismo e os primeiros passos necessários para dar início a um 

empreendimento na área pessoal, social ou no mercado privado. 

Neste material, que servirá como apoio para a disciplina de empreendedorismo e para 

cursos ministrados pelo IFPR por programas federais foi desenvolvida de forma didática e 

divertida. Aqui vamos acompanhar a vida da família Bonfim, uma família como qualquer outra 

que já conhecemos! Apesar de ser composta por pessoas com características muito diversas 

entre si, os membros dessa família possuem algo em comum: todos estão prestes a iniciar um 

empreendimento diferente em suas vidas. Vamos acompanhar suas dúvidas, dificuldades e 

anseios na estruturação de seus projetos e através deles buscaremos salientar questões 

bastante comuns relacionadas ao tema de empreendedorismo. 

As dúvidas desta família podem ser suas dúvidas também, temos certeza que você vai se 
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identificar com algum integrante! Embarque nessa conosco, vamos conhecer um pouco mais 

sobre a família Bonfim e sobre empreendedorismo, tema esse cada vez mais presente na vida 

dos brasileiros!
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HISTÓRIA DO EMPREENDEDORISMO

Antes de apresentá-los a família Bonfim, vamos conhecer um pouco da história do 

empreendedorismo?

Você deve conhecer uma pessoa extremamente determinada, que depois de enfrentar 

muitas dificuldades conseguiu alcançar um objetivo. Quando estudamos a história do Brasil e 

do mundo frequentemente nos deparamos com histórias de superação humana e tecnológica. 

Pessoas empreendedoras sempre existiram, mas não eram definidas com esse termo.

Os primeiros registros da utilização da palavra empreendedor datam dos séculos XVII e 

XVIII. O termo era utilizado para definir pessoas que tinham como característica a ousadia e a 

capacidade de realizar movimentos financeiros com o propósito de estimular o crescimento 

econômico por intermédio de atitudes criativas. 

Joseph Schumpeter, um dos economistas mais importantes do século XX, define o 

empreendedor como uma pessoas versátil, que possui as habilidades técnicas para  produzir e 

a capacidade de capitalizar ao reunir recursos financeiros, organizar operações internas e 

realizar vendas.

É notável que o desenvolvimento econômico e social de uma país se dá através de 

empreendedores. São os empreendedores os indivíduos capazes de identificar e criar oportuni-

dades e transformar ideias criativas em negócios lucrativos e soluções e projetos inovadores 

para questões sociais e comunitárias.

O movimento empreendedor começou a ganhar força no Brasil durante a abertura de 

mercado que transcorreu na década de 90. A importação de uma variedade cada vez maior de 

produtos provocou uma significativa mudança na economia e as empresas brasileiras precisa-

ram se reestruturar para manterem-se competitivas. Com uma série de reformas do Estado, a 

expansão das empresas brasileiras se acelerou, acarretando o surgimento de novos empreen-

dimentos e trazendo luz à questão da formação do empreendedor.íngua e linguagem e sua 

importância na leitura e produção de textos do nosso cotidiano.

Perfil dos integrantes da família Bonfim

Felisberto Bonfim: O pai da família, tem 40 anos de idade. Trabalha há 20 anos na mesma 

empresa, mas sempre teve vontade de investir em algo próprio.

Pedro Bonfim: O filho mais novo tem 15 anos e faz o curso de técnico em informática no IFPR. 

Altamente integrado às novas tecnologias, não consegue imaginar uma vida desconectada.

Clara Bonfim: A primogênita da família tem 18 anos e desde os 14 trabalha em uma ONG de 
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Unidade 1
seu bairro que trabalha com crianças em risco social. Determinada, não acredita em projetos 

impossíveis.

Serena Bonfim: Casada desde os 19 anos, dedicou seus últimos anos aos cuidados da casa e 

da família. Hoje com 38 anos e com os filhos já crescidos, ela quer resgatar antigos sonhos que 

ficaram adormecidos, como fazer uma faculdade.

Benvinda Bonfim: A vovó da família tem 60 anos de idade e é famosa por cozinhar muito bem e 

por sua hospitalidade.

Todos moram juntos em uma cidade na região metropolitana de Curitiba.

TRAÇANDO O PERFIL EMPREENDEDOR

Muitas pessoas acreditam que é 

preciso nascer com características 

específicas para ser um empreen-

dedor, mas isso não é verdade, 

essas características podem ser 

estimuladas e desenvolvidas.

O sr. Felisberto Bonfim é uma 

pessoa dedicada ao trabalho e a 

família e que embora esteja satis-

feito com a vida que leva nunca

 deixou para trás o sonho de abrir o próprio negócio. Há 20 anos atuando em uma única empre-

sa, há quem considere não haver mais tempo para dar um novo rumo à vida. Ele não pensa 

assim, ele acredita que é possível sim começar algo novo, ainda que tenha receio de não possu-

ir as características necessárias para empreender. Você concorda com ele, você acha que 

ainda há tempo para ele começar?

Responda as questões abaixo. Elas servirão como um instrumento de autoanálise e a 

partir das questões procure notar se você tem refletido sobre seus projetos de vida. Se sim, eles 

estão bem delineados? O que você considera que está faltando para alcançar seus objetivos? 

Preste atenção nas suas respostas e procure também identificar quais características pessoais 

você possui que podem ser utilizadas para seu projeto empreendedor e quais delas podem ser 

aprimoradas:

a) Como você se imagina daqui há 10 anos?

_______________________________________________________________________
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_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

b) Em que condições você gostaria de estar daqui há 10 anos?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

c) Quais pontos fortes você acredita que tem?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

d) Quais pontos fortes seus amigos e familiares afirmam que você tem? Você concorda com 

eles?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

e) Para você, quais seus pontos precisam ser melhor trabalhados

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

f) Na sua opinião, você poderia fazer algo para melhorar ainda mais seus pontos fortes? Como?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________
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g) Você acha que está tomando as atitudes necessárias para atingir seus objetivos?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

h) O que você acha imprescindível para ter sucesso nos seus objetivos?

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

A ousadia é uma característica extremamente importante para quem pretende iniciar 

um projeto empreendedor - é necessário estar disposto a correr riscos e buscar novas alternati-

vas, mesmo se outras pessoas disserem que não vai dar certo (o que provavelmente sempre 

ocorrerá em algum momento da trajetória). Isso nos leva a uma outra característica muito 

importante para um empreendedor, ele precisa ser positivo e confiante, ou seja, precisa acredi-

tar em si e não se deixar abalar pelos comentários negativos. Um empreendedor precisa ser 

criativo e inovador, precisa estar antenado ao que está acontecendo no mundo e estar atento às 

necessidades do mercado e da comunidade, precisa ser organizado e manter o foco dos seus 

objetivos.

Você já ouviu falar do pipoqueiro Valdir? Valdir Novaki tem 41 e nasceu em São Mateus 

do Sul-PR, é casado e tem 1 filho. Durante a adolescência trabalhou como boia fria. Mora em 

Curitiba desde 98 e durante muito tempo trabalhou com atendimento ao público em lanchonete 

e bancas de jornal. Parece uma história corriqueira, mas o que Valdir tem de tão especial? Valdir 

conquistou a oportunidade de vender pipoca em carrinho no centro da cidade de Curitiba, mas 

decidiu que não seria um pipoqueiro qualquer, queria ser o melhor. Em seu carrinho ele mantem 

uma série de atitudes que o diferenciam dos demais. Além de ser é extremamente cuidadoso 

com a higiene do carrinho, Valdir preocupa-se com a higiene do cliente também, oferecendo 

álcool gel 70% para que o cliente higienize suas mão antes de comer a pipoca e junto com a 

pipoca entrega um kit higiene contendo um palito de dentes, uma bala e um guardanapo. Ele 

também possui um cartão fidelidade, onde o cliente depois de comprar cinco pipocas no carri-

nho ganha outro de graça. Pequenas atitudes destacaram esse pipoqueiro e hoje, além de 

possuir uma clientela fiel, faz uma série de palestras por todo o país, sendo reconhecido como 

um empreendedor de sucesso. A simpatia com que atende a seus clientes faz toda a diferença, 

as pessoas gostam de receber um tratamento especial.
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Conheça mais sobre o pipoqueiro Valdir em:

 <http://www.youtube.com/watch?v=vsAJHv11GLc>.

Há quem julgue que o papel que ocupam profissionalmente é muito insignificante, mas 

não é verdade, basta criatividade e vontade de fazer o melhor. Toda atividade tem sua importân-

cia! Falando em criatividade, vamos estimulá-la um pouco?

 1)Já pensou em procurar novas utilidades para os objetos do dia a dia? Como assim? Pense 

em algum material que você utiliza em seu trabalho ou em casa e em como você poderia 

utilizá-lo para outra finalidade diferente da sua original. Lembre-se que nem sempre dispo-

mos de todos os instrumentos necessários para realizar uma determinada atividade. Nesses 

momentos precisamos fazer da criatividade nossa maior aliada para realizar as adaptações 

necessárias para alcançar o êxito em nossas ações!

 2)Agora vamos fazer ao contrário, pense em uma atividade do seu dia que você não gosta ou 

tem dificuldade de fazer. Pensou? Então imagine uma alternativa para torná-la fácil e rápida, 

pode ser mesmo uma nova invenção!

E aí? Viu como a imaginação pode ser estimulada? Habitue-se a fazer as mesmas 

coisas de formas diferentes: fazer novos caminhos para chegar ao mesmo lugar, conversar com 

pessoas diferentes e dar um novo tom a sua rotina são formas de estimular o cérebro a encon-

trar soluções criativas. Como vimos, a inovação e a criatividade é extremamente importante 

para um empreendedor, por isso nunca deixe de estimular seu cérebro! Leia bastante, faça 

pesquisas na área que você pretende investir e procure enxergar o mundo ao redor com um 

olhar diferenciado!

Refletindo muito sobre a possibilidade de abrir seu próprio negócio, o pai da família 

procurou em primeiro lugar realizar uma autoanálise. Consciente de seus pontos fortes e fracos, 

ele agora se sente mais seguro para dar o próximo passo: planeja. Antes de tomar alguma 

decisão importante em sua vida, siga o exemplo do sr. Felisberto!
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PLANEJANDO E IDENTIFICANDO OPORTUNIDADES

Planejar é palavra de ordem em 

todos os aspectos de nossa vida, 

você concorda? Quando quere-

mos fazer uma viagem, comprar 

uma casa ou um carro, se não 

realizarmos um planejamento 

adequado certamente corremos o 

risco de perder tempo e dinheiro 

ou, ainda pior, sequer poderemos 

alcançar nosso objetivo.

Para começar um empreendimento não é diferente, é necessário definir claramente 

nossos objetivos e traçar os passos necessários para alcançá-los. Para operacionalizar a etapa 

de planejamento, o Plano de Negócios é uma ferramenta obrigatória.

O plano de negócios caracteriza-se como uma ferramenta empresarial que objetiva 

averiguar a viabilidade de implantação de uma nova empresa. Depois de pronto, o empreende-

dor será capaz de dimensionar a viabilidade ou não do investimento. O plano de negócios é 

instrumento fundamental para quem tem intenção de começar um novo empreendimento, é ele 

que vai conter todas as informações importantes relativas a todos os aspectos do empreendi-

mento.

Vamos acompanhar mais detalhadamente os fatores que compõem um Plano de 

Negócios.

Elaboração de um Plano de Negócio

1. Sumário executivo

É um resumo contendo os pontos mais importantes do Plano de Negócio, não deve ser 

extenso e muito embora apareça como primeiro item do Plano ele deve ser escrito por último. 

Nele você deve colocar informações como:

Definição do negócio

O que é o negócio, seus principais produtos e serviços, público-alvo, previsão de 

faturamento, localização da empresa e outros aspectos que achar importante para garantir a 
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viabilidade do negócio.

Dados do empreendedor e do empreendimento

Aqui você deve colocar seus dados pessoais e de sua empresa tal como nome, endere-

ço, contatos. Também deverá constar sua experiência profissional e suas características 

pessoais, permitindo que quem leia seu Plano de Negócios, como um gerente de banco para o 

qual você pediu empréstimo, por exemplo, possa avaliar se você terá condições de encaminhar 

seu negócio de maneira eficiente.

Missão da empresa

A missão deve ser definida em uma ou no máximo duas frases e deve definir o papel 

desempenhado pela sua empresa.

Setor em que a empresa atuará

Você deverá definir em qual setor de produção sua empresa atuará: indústria, comér-

cio, prestação de serviços, agroindústria etc..

Forma Jurídica

Você deve explicitar a forma como sua empresa irá se constituir formalmente. Uma 

microempresa, por exemplo, é uma forma jurídica diversa de uma empresa de pequeno porte.

Enquadramento tributário

É necessário realizar um estudo para descobrir qual a melhor opção para o recolhimen-

to dos impostos nos âmbitos Municipal, Estadual e Federal.

Capital Social

O capital social é constituído pelos recursos (financeiros, materiais e imateriais) dispo-

nibilizados pelos sócios para constituição da empresa. É importante também descrever qual a 

fonte de recursos 
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DICA: Tenha muito cuidado na hora de escolher seus sócios, é essencial que eles tenham os 

mesmos objetivos e a mesma disponibilidade que você para se dedicar ao negócio, se vocês 

não estiverem bastante afinados há um risco muito grande de enfrentarem sérios problemas 

na consecução do empreendimento.

Diferencial: saliente o diferencial do seu produto ou serviço, ou seja, por qual razão os 

consumidores irão escolher você ao invés de outro produto ou serviço.

ANÁLISE DE MERCADO

Clientes

Esse aspecto do seu Plano de Negócio é extremamente importantes, afinal é nele que 

será definindo quais são os seus clientes e como eles serão atraídos. Comece identificando-os:

 Quem são?

 Idade?

 Homens, mulheres, famílias, crianças?

 Nível de instrução?

Ou ainda, se forem pessoas jurídicas:

 Em que ramo atuam?

 Porte?

 Há quanto tempo atuam no mercado?

É importante que você identifique os hábitos, preferências e necessidades de seus 

clientes a fim de estar pronto para atendê-los plenamente e para que eles possam tê-lo como 

primeira opção na hora de procurar o produto/serviço que você oferece. Faça um levantamento 

sobre quais aspectos seus possíveis clientes valorizam na hora de escolher um produ-

to/serviço, isso vai ser importante para você fazer as escolhas corretas no âmbito do seu empre-

endimento. Saber onde eles estão também é importante, estar próximo a seus clientes vai 

facilitar muitos aspectos.
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Concorrentes

Conhecer seus concorrentes, isto é, as empresas que atuam no mesmo ramo que a 

sua, é muito importante porque vai te oferecer uma perspectiva mais ampla e realista de como 

encaminhar seu negócio. Analisar o atendimento, a qualidade dos materiais utilizados, as 

facilidades de pagamento e garantias oferecidas, irão ajudá-lo a responder algumas perguntas 

importantes: Você tem condições de competir com tudo o que é oferecido pelos seus concorren-

tes? Qual vai ser o seu diferencial? As pessoas deixariam de ir comprar em outros lugares para 

comprar no seu estabelecimento? Por quê? Em caso negativo, por que não?

Mas não esqueça de um aspecto muito importante: seus concorrentes devem ser visto 

como fator favorável, afinal eles servirão como parâmetro para sua atividade e podem até 

mesmo tornar-se parceiros na busca da melhoria da qualidade dos serviços e produtos oferta-

dos.

Fornecedores

Liste todos os insumos que você utilizará em seu negócio e busque fornecedores. Para 

cada tipo de produto, pesquise pelo menos três empresas diferentes. Faça pesquisas na inter-

net, telefonemas e, se possível, visite pessoalmente seus fornecedores. Certifique-se de que 

cada fornecedor será capaz de fornecer o material na quantidade e no prazo que você precisa, 

analise as formas de pagamento e veja se elas serão interessantes para você. Mesmo após a 

escolha um fornecedor é importante ter uma segunda opção, um fornecedor com o qual você 

manterá contato e comprará ocasionalmente, pois no caso de acontecer algum problema com 

seu principal fornecedor, você poderá contar com uma segunda alternativa. Lembre-se, seus 

fornecedores também são seus parceiros, manter uma relação de confiança e respeito com 

eles é muito importante. Evite intermediários sempre que possível, o ideal é comprar direto do 

produtor ou da indústria, isso facilita, acelera e barateia o processo.

PLANO DE MARKETING

Descrição

Aqui você deve descrever seus produto/serviço. Especifique tamanhos, cores, sabo-

res, embalagens, marcas entre outros pontos relevantes. Faça uma apresentação de seu 

produto/serviço de maneira que possa se tornar atraente ao seu cliente. Verifique se há exigên-

cias oficiais a serem atendidas para fornecimento do seu produto/serviço e certifique-se que 
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segue todas as orientações corretamente.

Preço

Para determinar o preço do seu produto/serviço você precisa considerar o custo TOTAL 

para produzi-lo  e ainda o seu lucro. É preciso saber quanto o cliente está disposto a pagar pelo 

seu produto/serviço verificando quanto ele está pagando em outros lugares e se ele estaria 

disposto a pagar a mais pelo seu diferencial.

Divulgação

É essencial que você seja conhecido, que seus clientes em potencial saibam onde você 

está e o que está fazendo, por isso invista em mídias de divulgação. Considere catálogos, 

panfletos, feiras, revistas especializadas, internet (muito importante) e propagandas em rádio e 

TV, analise e veja qual veículo melhor se encaixa na sua necessidade e nos seus recursos 

financeiros.

Estrutura de comercialização

Como seus produtos chegarão até seus clientes? Qual a forma de envio? Não se 

esqueça de indicar os canais de distribuição e alcance dos seus produtos/serviços. Você pode 

considerar representantes, vendedores internos ou externos, por exemplo. Independente de 

sua escolha esteja bastante consciente dos aspectos trabalhistas envolvidos. Utilizar instru-

mentos como o telemarketing e vendas pela internet também devem ser considerados e podem 

se mostrar bastante eficientes.

Localização

A localização do seu negócio está diretamente ligada ao ramo de atividades escolhido 

para atuar. O local deve ser de fácil acesso aos seus clientes caso a visita deles no local seja 

necessária. É importante saber se o local permite o seu ramo de atividade. Considere todos os 

aspectos das instalações, se é de fácil acesso e se trará algum tipo de impeditivo para o desen-

volvimento da sua atividade. 

Caso já possua um local disponível, verifique se a atividade escolhida é adequada para 

ele, não corra o risco de iniciar um negócio em um local inapropriado apenas porque ele está 

disponível. Se for alugar o espaço, certifique-se de é possível desenvolver sua atividade nesse 
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local e fique atento a todas as cláusulas do contrato de aluguel.

PLANO OPERACIONAL

Layout

A distribuição dos setores da sua empresa de formas organizada e inteligente vai 

permitir que você tenha maior rentabilidade e menor desperdício. A disposição dos elementos 

vai depender do tamanho de seu empreendimento e do ramo de atividade exercido. Caso seja 

necessário você pode contratar um especialista para ajudá-lo nessa tarefa, mas se não for 

possível, por conta própria procure esquematizar a melhor maneira de dispor os elementos 

dentro de sua empresa. Pesquise se o seu ramo e atividade exige regulamentações oficiais 

sobre layout, preocupe-se com segurança e com a acessibilidade a portadores de deficiência.

Capacidade Produtiva

É importante estimar qual é sua capacidade de produção para  não correr o risco de 

assumir compromissos que não possa cumprir - lembre-se que é necessário estabelecer uma 

relação de confiança entre você e seu cliente. Quando decidir aumentar a capacidade de produ-

ção tenha certeza que isso não afetará a qualidade do seu produto/serviço.

Processos Operacionais

Registre detalhadamente todas as etapas de produção desde a chegada do pedido do 

cliente até a entrega do produto/serviço. É importante saber o que é necessário em cada uma 

delas, quem será o responsável e qual a etapa seguinte.

Necessidade de Pessoal

Faça uma projeção do pessoal necessário para execução do seu trabalho, quais serão 

as formas de contratação e os aspectos trabalhistas envolvidos. É importante estar atento à 

qualificação dos profissionais, por isso verifique se será necessário investir em cursos de 

capacitação.
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PLANO FINANCEIRO

Investimento total

Aqui você determinará o valor total de recurso a ser investido. O investimento total será 

formado pelos investimentos fixos, Capital de giro e Investimentos pré-operacionais.

Agora que você tem uma noção básica de como compor um plano de negócios acesse 

a página <http://www.planodenegocios.com.br/www/index.php/plano-de-negocios/outros-

exemplos> e encontre mais informações sobre como elaborar o planejamento financeiro de seu 

Plano de Negócio, além de outras informações importantes. Lá você encontrará exemplos de 

todas as etapas de um Plano de Negócio.

Faça pesquisas em outros endereços eletrônicos e se preciso, busque o apoio de 

consultorias especializadas. O sucesso do seu projeto irá depender do seu empenho em buscar 

novos conhecimentos e das parcerias conquistadas para desenvolvê-lo.

Pesquise também por fontes de financiamento em instituições financeiras, buscando 

sempre a alternativa que melhor se adequará as suas necessidades. Não tenha pressa, estude 

bastante antes de concluir seu plano de negócio. É importante conhecer todos os aspectos do 

ramo de atividade que você escolher, valorize sua experiência e suas características pessoais 

positivas. Lembre-se que o retorno pode demorar algum tempo, certifique-se que você terá 

condições de manter o negócio até que ele dê o retorno planejado. Separe despesas pessoais 

de despesas da empresa. Busque sempre estar atualizado, participe de grupos e feiras correla-

tas à sua área de atuação.

Planejar para clarear!

Após buscar auxílio especializada e estudar sobre o assunto, o pai concluiu seu plano 

de negócios. A partir dele pôde visualizar com clareza que tem em mãos um projeto viável e até 

conseguiu uma fonte de financiamento adequada a sua realidade. Com o valor do financiamen-

to investirá na estrutura de seu empreendimento que será lançado em breve.

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Que bolo maravilhoso! Você é uma ótima 
anfitriã. Eu quero a receita desse quindim! A 
senhora já pensou em vender seus quitutes?

Eu? Não, imagine, eu não 
tenho capacidade para isso!
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Será mesmo que a dona Benvinda não tem capacidade para empreender?

Vamos analisar a situação: a vovó é muito conhecida no seu bairro e é admirada pela sua 

simpatia. Seus quitutes são conhecidos por todos e não é a primeira vez que alguém sugere que 

ela comece a vendê-los. À primeira vista, o cenário parece ser favorável para que ela inicie seu 

empreendimento: ela tem uma provável clientela interessada e que confia e anseia por seus 

serviços.

Ao conversar com a família, é incentivada por todos. Com a ajuda dos seus netos, a 

vovó vai atrás de informações e descobre que se enquadra nos requisitos para ser registrada 

como microempreendedora individual.

Você conhece os requisitos para se tornar um microempreendedor individual?

A Lei Complementar 128/2008 criou a figura do Microempreendedor Individual – MEI, 

com vigência a partir de 01.07.2009. É uma possibilidade de profissionais que atuam por conta 

própria terem seu trabalho legalizado e passem a atuar como pequenos empresários.

Para se enquadrar como microempreendedor individual, o valor de faturamento anual 

do empreendimento deve ser de até 60 mil reais. Não é permitida a inscrição como MEI de 

pessoa que possua participação como sócio ou titular de alguma empresa.

O MEI possui algumas condições específicas que favorecem a sua legalização. A 

formalização pode ser feita de forma gratuita no próprio Portal do Empreendedor. O cadastro 

como MEI possibilita a obtenção imediata do CNPJ e do número de inscrição na Junta 

Comercial, sem a necessidade de encaminhar quaisquer documentos previamente. Algumas 

empresas de contabilidade optantes pelo Simples Nacional estão habilitadas a realizar também 

a formalização.

 

Custos

Há alguns custos após a formalização. O pagamento dos custos especificados abaixo é 

feito através do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, que pode ser gerado online : 

 5% de salário mínimo vigente para a Previdência.

 Se a atividade for comércio ou indústria, R$ 1,00 fixo por mês para o Estado.

 Se a atividade for prestação de serviços, R$ 5,00 fixos por mês para o Município.
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Exemplo de atividades reconhecidas para o registro como MEI:

A dona Benvinda se registrou como doceira. São diversas as atividades profissionais 

aceitas para o registro como microempreendedor individual. Algumas delas são: Artesão, 

azulejista, cabeleireiro, jardineiro, motoboy. Para conhecer todas as atividades, acesse o site 

<http://www.portaldoempreendedor.gov.br >.

Todos podem empreender!

Hoje a vovó está registrada como microempreendedora individual e aos poucos sua 

clientela está crescendo. Recentemente ela fez um curso para novos empreendedores e já está 

com planos de expandir seus serviços nos próximos meses, talvez ela precise até mesmo 

contratar um ajudante para poder dar conta das encomendas que não param de aumentar.

O microempreendedor individual tem direito a ter um funcionário que receba exclusivamente 

um salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional a qual pertença.

Atividade Formativa

 Acesse o conteúdo sobre microempreendedor individual no Portal do Empreendedor e 

discuta com seus colegas sobre o tema.

 Pense em alguém que exerça uma atividade profissional informalmente. Quais vantagens 

você apontaria para convencer essa pessoa a realizar seu cadastro como 

Microempreendedor Individual?

 Pesquise sobre linhas de crédito e incentivo específicas para microempreendedores 

individuais no Brasil.

Muitas pessoas acreditam que características empreendedoras já vem de berço: ou se 

nasce com elas ou não há nada a ser feito. Pois saiba que é possível através de uma educação 

voltada para o empreendedorismo desenvolver características necessárias para o início de um 

empreendimento. Esse empreendimento não precisa ser necessariamente um negócio com 
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fins lucrativos, pode ser um um objetivo pessoal, um sonho em qualquer área da sua vida. 

A pedagogia empreendedora de Fernando Dolabela afirma que a educação tradicional 

a qual somos submetidos nos reprime e faz com que percamos características importantes no 

decorrer de nossa trajetória, levando muitas pessoas a crer que não são capazes de empreen-

der. Sua proposta de educação busca romper com esse pensamento e inserir no sistema 

educacional aspectos que priorizem a criatividade e a autoconfiança para que quando estas 

crianças atingirem a idade adulta possam enxergar a possibilidade de abrir um negócio como 

uma alternativa viável.

Não podemos esquecer que é empreendedor, em qualquer área, alguém que tenha 

sonhos e busque de alguma forma transformar seu sonho em realidade. O sonho pode ser abrir 

um negócio, fazer um curso, aprender uma língua ou mudar a realidade social em que vive. É 

inegável que para realizar qualquer um desse itens é essencial estar comprometido com o 

trabalho, ser ousado e estar disposto a enfrentar desafios.

O empreendedorismo pode ser aprendido e está relacionado mais a fatores culturais do 

que pessoais e consiste em ser capaz de cultivar e manter uma postura  e atitudes empreende-

doras. 

O Pedro está tendo seu primeiro contato com o empreendedorismo na sala de aula e 

eles e seus amigos já estão cheio de ideias. Eles planejam usar os conhecimentos adquiridos 

na disciplina e escrever um projeto para dar início a uma empresa júnior na área de informática.

Inspire-se

Certamente você já deve ter ouvido falar da Cacau Show, mas você conhece a história 

dessa marca? Você sabia que ela nasceu do sonho de um rapaz que vendia chocolates de porta 

em porta em um fusca? Não? Então leia mais em:

<http://www.endeavor.org.br/endeavor_tv/start-up/day1/aprendendo-a-ser-

empreendedor/empreendedorismo-em-todos-os-sentidos> e inspire-se!

EMPREENDEDORISMO SOCIAL OU COMUNITÁRIO

Educação empreendedora

O empreendedor  é 

aquele que tem como objetivo 

maior o lucro financeiro a partir 

Que belo trabalho! Moro em outra cidade e gostaria de levar um projeto parecido para lá!
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de um empreendimento, correto? Não necessariamente! O objetivo maior do empreendedor 

social ou comunitário pode ser desde o  desenvolvimento social de uma comunidade inteira à 

luta pela preservação de uma reserva ambiental.

Vejamos o exemplo da Clara. Desde a sua adolescência ela atua em uma organização 

não-governamental que lida com crianças carentes, dando ênfase na emancipação social 

dessas crianças através da arte, de esportes e da educação. O projeto, que começou com uma 

pequena dimensão, hoje atende não apenas seu bairro, como três outros próximos.  É impor-

tante lembrar que o sucesso do projeto dependeu de sujeitos empreendedores, que se compro-

meteram com a causa e, com criatividade e competência foram capazes de expandir o projeto. 

Agora com o apoio da Clara e com o espírito empreendedor de mais um grupo, uma nova cidade 

será atendida pelo projeto e novas crianças serão beneficiadas! 

Vamos conhecer mais sobre empreendimentos sociais e comunitários?

Empreendedorismo Social

O empreendedorismo social ultrapassa a noção de mera filantropia - há espaço aqui 

para metas, inovação e planejamento. Muitas organizações não governamentais tem uma 

estrutura semelhante a qualquer empresa com fins lucrativos. 

A Pastoral da Criança é um exemplo de um empreendimento social de sucesso. Sua 

fundadora, a Drª Zilda Arns, aliou sua experiência profissional como médica pediatra e sanitaris-

ta e sua própria sensibilidade para identificar um método simples e eficaz para combater a 

mortalidade infantil. Qual foi o ponto inovador do trabalho assumido pela Pastoral da Criança? 

Foi confiar às comunidades afetadas pelo problema de mortalidade infantil o papel de multipli-

cadores do saber e de disseminadores da solidariedade. 

Empreendedorismo Comunitário

O empreendedorismo comunitário consiste no movimento de organização de grupos e 

pessoas com o propósito de alcançar um objetivo comum, fortalecendo uma atividade que, se 

realizada individualmente, não seria capaz de alcançar a projeção adequada no mercado. No 

Brasil, a economia solidária ascendeu no final do século XX, em reação à exclusão social 

sofrida pelos pequenos produtores e prestadores de serviço que não tinham condições de 

concorrer com grandes organizações. 

Imagine um pequeno produtor de leite em uma região onde atua um grande produtor de 

leite. Sozinho, ele não tem condições de concorrer com o grande produtor no mercado ou 
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receber financiamentos para expandir sua produção, por exemplo. Ao se aliar com outros 

pequenos produtores, o negócio adquire uma nova dimensão, onde são favorecidos não ape-

nas os produtores, que agora tem condições de levar seu produto ao mercado com segurança e 

em nível de igualdade com o outro produtor, mas também todo o arranjo produtivo daquela 

região.

Em 2003 foi criada pelo Governo Federal a Secretaria Nacional de Economia Solidária, 

que tem a finalidade de fortalecer e divulgar as ações de economia solidária no país, favorecen-

do a geração de trabalho, renda e inclusão social.

Atividade Formativa

 Dê um exemplo de uma organização não-governamental. Que trabalho essa organização 

realiza? Você acredita que os gestores dessa ONG são empreendedores? Por quê?

 Identifique em seu bairro ou cidade uma carência que não foi suprida pelo setor público ou 

um trabalho exercido informalmente por algumas pessoas que possa ser fortalecido através 

da formação de uma estrutura de cooperativismo. Proponha uma ação que você acredita que 

possa transformar a realidade desse grupo.

 Você já ouviu falar em sustentabilidade? Dê um exemplo de uma ação sustentável que você 

já adota ou que possa ser adotada no seu dia a dia e como essa ação pode afetar positiva-

mente o meio em que você vive.

INTRAEMPREENDEDORISMO

A srª Serena Bonfim há muito tempo mantém o sonho de fazer uma faculdade. Depois 

de tantos anos dedicados à família, ela está certa que está na hora de investir mais em si mes-

ma. Além disso, com seu marido prestes a abrir uma empresa, ela está disposta a usar os 

conhecimentos adquiridos na graduação para trabalhar diretamente no novo empreendimento 

e contribuir com seu desenvolvimento.

Você pode estar pensando: “ E se eu não quiser abrir um negócio, e se eu não quiser ser 
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um empresário?”. Abrir uma empresa é apenas uma alternativa, caso você não tenha intenção 

de ter seu próprio negócio você ainda pode ser um empreendedor.

O intraempreendedorismo é quando o empreendedorismo acontece no interior de uma 

organização, é quando alguém mesmo não sendo dono ou sócio do negócio mantém uma 

postura empreendedora dando sugestões e tendo atitudes que ajudam a empresa a encontrar 

soluções inteligentes. Intra empreendedores são profissionais que possuem uma capacidade 

diferenciada de analisar cenários, criar ideias, inovar e buscar novas oportunidades para as 

empresas e assim ajudam a movimentar a criação de ideias dentro das organizações, mesmo 

que de maneira indireta. São profissionais dispostos a se desenvolver em prol da qualidade do 

seu trabalho.

A cada dia as empresa preocupam-se mais em contratar colaboradores dispostos a 

oferecer um diferencial, pessoas dedicadas que realmente estejam comprometidas com o bom 

andamento da empresa. Esse comportamento não traz vantagens somente para a empresa, 

mas os funcionários também se beneficiam, na participação dos lucros, por exemplo, vanta-

gens adicionais que as empresas oferecem a fim de manter o funcionário e, principalmente, na 

perspectiva de construção de uma carreira sólida e produtiva.

A capacitação contínua, o desenvolvimento da criatividade e da ousadia são caracterís-

ticas presentes na vida de um intraempreendedor.

 Vamos analisar se você tem características de um intraempreendedor?

 Você gosta do seu trabalho e do ambiente em que trabalha?

 Você está sempre atento às novas ideias?

 Você gosta de correr riscos e ousar novas ideias?

 Você procura soluções em locais incomuns?

 Você é persistente e dedicado?

 Você mantém ações proativas?

 Você busca fazer novas capacitações regularmente?

Caso você não tenha ficado suficientemente satisfeito com as respostas a estas per-

guntas, utilize o espaço abaixo para listar atitudes que podem ajudá-lo a ser um funcionário 

intraempreendedor.

O que fazer? Como fazer? Quando fazer?
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Conclusão

Muitos acreditam que para ser empreendedor é necessário possuir um tipo de vocação 

que se manifesta somente para alguns predestinados, mas ao acompanhar a trajetória da 

família Bonfim, podemos notar que o sonho de empreender está ao alcance de todos nós. Como 

qualquer sonho, esse também exige planejamento e dedicação para que seja concretizado com 

sucesso.

Agora que você aprendeu os princípios básicos do empreendedorismo, que tal fazer 

como os membros da família Bonfim e investir nos seus sonhos?
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Caro (a) estudante,

O Plano de Ação Individual  – PAI será elaborado  por você durante sua qualificação profissional nos cursos FIC (Formação Inicial e 

Continuada) do PRONATEC – IFPR. O destino  desta viagem é apresentado por meio de um roteiro que o ajudará a lembrar e a organizar 

informações sobre suas experiências de trabalho e de seus familiares e a planejar a continuidade de seus estudos, incluindo sua formação 

escolar e seus planos profissionais.

O PAI é um instrumento que integra os conteúdos dos cursos FIC, devendo ser alimentado com  suas ideias, pesquisas, 

experiências de trabalho e escolhas pessoais, com o objetivo de orientar e organizar sua trajetória acadêmica.

No decorrer do curso você desenvolverá atividades coletivas e individuais com  a orientação do professor em sala de aula, e fará o 

registro destas informações, resultados de pesquisas e reflexões do seu cotidiano de forma sistematizada nas fichas que compõem o Plano. 

Toda a equipe pedagógica e administrativa contribuirá com você, orientando-o e ajudando-o a sistematizar estes dados. O preenchimento 

deste instrumento por você, será um referencial na sua formação e na construção do seu conhecimento, no processo de ensino-

aprendizagem.

Bom estudo!
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Ficha 1: Iniciando minha viagem pelo Curso de Formação Inicial e Continuada – FIC (IFPR/PRONATEC).

No quadro abaixo liste o curso de Formação Inicial e Continuada – FIC, em que você está matriculado no IFPR e as possíveis áreas de 

atuação. Solicite ajuda ao seu (ua) professor (a) para o preenchimento:

O que você espera deste curso FIC? Utilize o espaço abaixo para descrever suas expectativas através de um texto breve. 

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Curso Programa que oferta Eixo tecnológico Demandante Áreas de atuação



Ficha 2: Quem sou? 

1 – Meu perfil

Nome:

_____________________________________________________________________________________________________________

Quem eu sou? (você poderá escrever ou desenhar se preferir. Por exemplo: o que você gosta de fazer, o que gosta de comer, como você se 

diverte?)

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

2 – Documentação (Preencha as informações abaixo e, com a ajuda do (a) Professor (a), descubra a importância  destes documentos para 

sua vida, enquanto cidadão)

Identidade/Registro Geral ________________________________________________________________________________________

CPF _________________________________________________________________________________________________________

Carteira de trabalho _____________________________________________________________________________________________

PIS/PASEPI/NIT________________________________________________________________________________________________

Titulo de Eleitor ________________________________________________________________________________________________

Outros _______________________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________
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3 – Endereço

Rua/número: __________________________________________________________________________________________________

Bairro/complemento: ____________________________________________________________________________________________

Cidade / UF:___________________________________________________________________________________________________

Ficha 3: O que eu já sei?

1 – Escolaridade

Ensino Fundamental séries iniciais :________________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo

Ensino Fundamental séries finais _________________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo 

Ensino Médio: _________________________________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo 

Graduação: ___________________________________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo 

Especialização ________________________________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo  

Cursos que já fiz (cite no máximo cinco) ____________________________________________________(   ) incompleto   (   )  completo

2 – Cursos que já fiz (cite no máximo cinco)

Curso Instituição Data do Termino do curso Carga horária



Ficha 4: Minha trajetória profissional.

Nome da 
ocupação

Período em que 
trabalhou

Vínculo de 
trabalho

Carga horária 
diária

Remuneração Como você avalia essas experiências de 
trabalho

Exemplo: 
Massagista 

01/01/2012 a 
31/12/2012

Sem carteira 8 horas 864,50 Aprendi muitas coisas nas rotinas 
administrativas da empresa

1.

2.

3.
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Ficha 5: O que ficou desta etapa do curso?

QUAIS CONHECIMENTOS IMPORTANTES
 QUE VOCÊ ACHA RELEVANTE DESTACAR AQUI NESTA ETAPA DO CURSO

O QUE VOCÊ REALMENTE APRENDEU ATÉ AGORA?



Ficha 6: Resgate histórico da vida profissional da minha família.

Neste fichamento é importante você fazer um resgate histórico da sua família identificando em que trabalharam ou trabalham, as pesso-

as da sua família, comparando a situação inicial e a atual de cada indivíduo, outro ponto, que pode vir a ser analisado são as pessoas 

com a mesma faixa de idade.

Parentesco Onde nasceu Ocupação Onde reside Ocupação atual Função exercida

Exemplo: Pai Campo largo - PR Servente de obras Campo Largo Pedreiro Mestre de obra
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Ficha 7: Comparando as gerações.

Você preferir poderá identificar outras pessoas com a mesma faixa etária, conforme o preenchimento da ficha 6.

Ocupação Tipo de vinculo de trabalho com o empregador: carteira assinada, contrato 
determinado, pagamento por tarefa, outros...

Mãe 1. Ocupação inicial: 

2.. Ocupação atual:

Pai 1. Ocupação inicial: 

2.. Ocupação atual:

Minhas experiências 1. Ocupação inicial: 

2.. Ocupação atual:



Ficha 8: Refletindo sobre minhas escolhas profissionais.

Independente do Eixo Tecnológico e do curso FIC que está cursando, liste 3 ocupações profissionais que você gostaria de exercer e 

outras 3 ocupações que não gostaria de exercer.

Ocupação profissional que você já exerceu Por quê?

1.

2.

3.

Ocupação profissional que você gostaria de exercer Por quê?

1.

2.

3.

Ocupação profissional que você não gostaria de exercer Por quê?

1.

2.

3.
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Ficha 9: Pesquisando sobre outras ocupações do Eixo Tecnológico do curso que estou matriculado no IFPR / PRONATEC.

Eixo Tecnológico:_______________________________________________________________________________________________

Curso: ______________________________________________________________________________________Ano letivo:_________

Solicite ao professor que ele consulte o Guia de cursos PRONATEC no site: <http://www.ifpr.edu.br/pronatec/consultas>. Você encontra-

rá as características gerais dos cursos, os setores onde será possível exercer seu conhecimentos, bem como,  recursos, materiais 

necessários, requisitos e outros....E com a ajuda do professor e orientação, você poderá realizar entrevistas com profissionais da área, e 

até visitas técnicas conforme  planejamento do professor do curso.

Cursos: Perfil do profissional
(características pessoais, oque faz, onde trabalha, materiais que utiliza)

1

2

3

4

5

6



Ficha 10: Pesquisando as oportunidades de trabalho no cenário profissional.

Com a orientação do professor e ajuda dos colegas visite empresas, estabelecimentos comerciais, agências de emprego públicas e 

privadas, bem como, outros locais onde você possa procurar trabalho e deixar seu currículo.

Curso / 
Ocupação

Onde procurar: 
empresas, agencias 

de emprego, sindicato 
e outros

Endereço
 (Comercial/Eletrônico/Telefone)

Possibilidades De 
Empregabilidade
(Quantas vagas 

disponíveis)

Remuneração Tipo de contrato 
(Registro em carteira 

, contrato 
temporário)

Exemplo: 
Massagista 

1) Empresa:
Clinica de 

Massoterapia J&J

Av. Vereador Toaldo Túlio, nº 47, sala 05
Centro - Campo Largo - PR 

<http://massoterapiacuritiba.com.br/contato.html>.

1 540,00 Carteira assinada

2) Posto do Sine  Rua Tijucas do Sul, 1 - Bairro: Corcovado
Campo Largo - PR - CEP: 81900080  Regional: centro 

0 - -

3) Agencias de RH
Empregos  RH

 Rua Saldanha Marinho, 4833 Centro – Campo Largo/PR 
80410-151

2 860,00 Sem registro em 
carteria

4) Classificados 
Jornais

<http://www.gazetadopovo.com.br>. 0 - -
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Ficha 11: O que ficou desta etapa do curso?

QUAIS CONHECIMENTOS IMPORTANTES QUE VOCÊ ACHA RELEVANTE DESTACAR AQUI NESTA ETAPA DO CURSO O QUE 
VOCÊ REALMENTE APRENDEU ATÉ AGORA?



Ficha 12: Vamos aprender mais sobre associação de classe.

Sindicato: o que é, o que faz?

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Com a orientação do professor em sala de aula, pesquise qual (is) o (s) sindicato (s) que representa (m) a (s) ocupação (ões) que você está 

cursando pelo IFPR / PRONATEC.

Ocupação / Curso Nome do Sindicato Endereço

1.

2.

3.

4.
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Ficha 13: O que ficou desta etapa do curso?

QUAIS CONHECIMENTOS IMPORTANTES QUE VOCÊ ACHA RELEVANTE DESTACAR AQUI NESTA ETAPA DO CURSO O 
QUE VOCÊ REALMENTE APRENDEU ATÉ AGORA?



Ficha 14: O que eu quero? Hoje eu penso que...(você poderá escrever, desenhar ou colar gravuras).

Eu quero continuar meus estudos?

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Eu quero trabalhar?

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

Eu quero ser?

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________________
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Ficha 15: O que ficou desta etapa do curso?

QUAIS CONHECIMENTOS IMPORTANTES  QUE VOCÊ ACHA RELEVANTE DESTACAR AQUI NESTA ETAPA DO CURSO O QUE 
VOCÊ REALMENTE APRENDEU ATÉ AGORA?



Ficha 16: Planejando minha qualificação profissional.

Com orientação do professor pesquise sobre instituições públicas ou privadas na sua região que oferecem cursos de qualificação em sua 

ocupação (ões) ou na (s) área (s) de seu interesse.

Ocupação Instituição Duração do 
curso

Horários 
ofertados

Custo do curso 
(É gratuito? Se não , quanto vai 

custar?)

1.

2.

3.

4.

5.

6.

25



Ficha 17: O que ficou desta etapa do curso?

QUAIS CONHECIMENTOS IMPORTANTES QUE VOCÊ ACHA RELEVANTE DESTACAR AQUI NESTA ETAPA DO CURSO O QUE 
VOCÊ REALMENTE APRENDEU ATÉ AGORA?



Ficha 18: Momento de avaliar como foi o curso ofertado pelo IFPR / PRONATEC.

O que você trouxe de bom? O que ficou de bom pra você? E o que podemos melhorar?
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